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Cria o Insti1uto Naxiona.l de EstatÍstiea. ·; 
e fixa disposiçoes organicas para a exeouça6 · · 
e desenvolvimento dos serviços estatÍsticos. 

A # , ' 

O Chefe do Governo Provisorio da. Republica dos Estados Unidos do Bra.~ 
sil, usando das atribuiç;es que lhe confere o art. lg do Decreto ng 19 39Bide 11 
de nóvembro de 1930; 

, . Considernndo a conveni~ncia de · esta.bel~cer, de modo permanente e S:Í.st:A :: 
ti 

,.. , . "" :;a. 
ma co, .a coordenaçao de todos os serviços estatisticos de in~resso geral, .1ff ., 
exi s~ent~s ou que vierem a existir nas v;rias esferas e dependene ias da aciJni;nis-t '"~ 

. t:r;aç~o publ~c~ ou em instituiçÕes privadas, e de fixa~, bem a~sim, as nu:is favo
rave1s cond1çoes para. o progressivo desenvolvimento tecnico desses serv1ÇOSJ ... . , 

,..E atendendg, outrossim, a que essa coorder;açao complet~ra. o programa 
que o Governo Provisorio procurou realizar em beneficio da estati.stica nacionál, 

Decreta: 

Art. lg. Fica criado o Instituto Nacional de EstatÍstica, como entida• 
de de na~ureza fo~erativa, tendo por fim, mediante a pr2gress~va _a.rticula)ao . e 
coopera.ça.o das tres ordens administrativas da organizaçao poh tica da Repu~lica• . 
bem como da iniciativa partic.ular,promover e fazer e:x:Ejcutar., ou orientar tecnie.a _ 
mente, em regime ~acionalizado, o levan~amento sistematico de tÔdas as estatÍstT 
ca~ nacionais. · 

Parágrafo ~ico. As ~stat!sticas elabora:das sob a responsabilidade do 
Instituto deverão obedecer a planos de conjunto anualmente; fixados, e aproxima~ · 

# N I . 
so quanto;possivel dos melhores padroes que a _tecnica da especialidade aconse • 
lhar ou ja estiverem,..firmados por acor<tos internacionais, mas respeitadas as ne
cessidades e contingertcias peculiates a vida brasileira. · · 

: . : 4 ,. 1 : 
···················~···· ························································ ·· 

Art. 5g, O serxi.ço censi~~io a. que ~lude o pa.r~grafo s~gundo, alÍnea · 
I,do art, 30, tere. existencia temperaria de acordo com os respect~vo~ fins,e se• 
ra dirigido por uma comissão especial nomeada pelo PTesidente da. Republica.. 

§ 1a O Poder Exe.cutivo convidar; o Congresso Nacional a assistir, pe• 
I H N , 

lo org~o de 'Willi comissao parlamentar, aos trabalhos do serviço censitario de que 
trata este artigo. · ... . . 

§ 2a Os resultados dos recenseamentos nacionais .serao submetidos 
• a 

• H 
aprovaçao do Congresso Nacional. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••. ••••••••••• 't ••••••••••••• · •••••••••••• ' .. 

. A # 

Rio .de ~et.neíro, em 6 de julho de 1934, 113g da Independencie. e . 46g ·da Republioa. 
\I , 

Getulio Vargas. , 
Júarez do Nascimento Fernandes Tavora. 
Osvaldo Aranha. · 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 
Francisco Aritunes Maciel. 

i} J• • 

Jos e Americo de Alme1da. 
(' ~, 

Protogenes Guimaraes. 
P) G~is Monteiro. 
Felix de Barros Cavalcanti de L~cerda. 
Washington Pires. 
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DECRETü-LEI N12 237 • DE 2 DE FEVEREIRO DE 1938 - ......... ........- -------- --~ 

Regula o inÍcio dos trabalhos do ~acena~· 
manto GeraT da. Rep~ca em I94o edâ outt-a·· 
providenc~as:- ---- ~· 

O Presidente da Rep~blidn dos Estados Unidos do Brasil, no uso das a'tJI. 
buiçÕes que lhe confere o artigo 180 da Constituição da Rep~blica, 

Decreta a 

Artigo 112 • Na forma do disposto no decreto nl2 24.?o9, de 6 de julho .. 
1934 (artigos 1'~ e 5Q), o Instituto Brasilei~o de (.te~grafia e EstatÍstica, em _que 
s; transformou o Institu~o Nacional de Estatística, e,autorizado a iniciar desde 
ja os. trabalhos preparatorios do Recenseamento da Republica em 1940. 

, Art. 2Q • Para a realização. da referida operação censi ~ria, que abran- • 
gera os aspec~2s demogr~!;icos,. econÔzntcos e sociais, ficam aprovadas as bases P!. 
ra. a 2rganizaçao., execuça.o e d:ivulgaçao do Recenseamento Geral~ constantes da .,4!, 
solu9ao nQ 50• de 17 de julho de 1927 (anexa ao presente decreto)~· da Assembleia ... 
Geral do Conseiho Nacional de Estatfstidá, 

._ Art.· 312 • Em suba ti tuiç~o da. provid~ncia prevista no artigo ~12 da Rei,! 
luçao citada!. fica marcado o pr~zo de 90 dias a contar da sua instalaçao, pafà 
quo a Comi~sao Censitã;ria N!cional, organiz~da ·na cont'orm_!dade das bases O#&'. 
aprovadas, apresente ao Governo!. por in~rmedio da presidencin do Instituto,. . o.· . 
projeto ou projetos da legislaçao censitaria., pela_ qual ~e institua o Serviço 5!_ 
cional de Recenseamento a que se refere o artigo 312, paragrafo 2Q, alÍnea 1, dri' 
decreto nl2 24.6o9., e se determinem a~ normas e preceitos legisla ti vos permanen- · 
tas dos Recenseamentos Gerais da Republica. 

Art. 412 - Para os trabalhos preparatÓrios do Recenseamento no corrente 
eJSercÍcio utilizarã o· Instituto a verba de 3~800 contos, prevista na Lei Orçame!, 
taria em vigor. . . 

. S lQ ;.. Fica aprovada em princÍpio a distribuição geral da referida ve! 
ba como fo~ previsto no artigo 4g da Resolução nl2 81 de 31 de dezembro de 1936 , 
da Assembleia Geral do Conselho Nacional de EstatÍstica. · 

. · § 212 ··Essa distribuição, todavia., poder~ ser modificada. pela Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de EstatÍstica, tendo em vistac 

a.) a. obtenç~o de recursos para custear a Secretaria. Geral do ,Conselho 
Nacional de Geografia e os tl"abalhos com -que o mesnio Conselho colaborara nos s!.r 
viços oensi tlrios; · . 

b}. a mon~gem imediata. da oficina gráfica subordi:qada ~ Secretaria Ge• 
ral do Instituto• a cujo cargo fi~e to~o o,trabalho tipograficoNdo R?censeam~ 
to e fiUe satisfà.ça aos fins previstos na clasula XXV, da Convençao .Na.~l.onal ~ 
Estatística. · · 

I . 
§ 3~ - Os fundos necess~rips aos objetivos indicados no paragrafo pre•. 

c~dente poderao ser destacados das verbas referidas nos itens I, H e III,do t}4"• 
ragrafo lg ,. do artigo_~4g da· Ói tada Resolução :qg 8, da Assembl~ia Geral do Conse
lho Nacional de Estatl.stioa, ficando constituidosa 

a) por wna. quota proporcional uniforme sÔbre as verbas que se houverem 
de distribuir na forma doa itens II e III; 

b} pela parte que sobrar da ve:r;ba do item I, tesdo em vi!!ta o adiamen• 
·to que for julgado conveniente para o inicio da colaboraçao das Agencias Munic1• 
pais .. 

.. • A N # 

Ar-t. 5Q -.Verificada a eleiQS.o dos tres m~~roa da Comissac Cen'litaria 
Nacional, na forma do item VI do ~rtigo 112 da ResoluQao nl2 50, d~ Assembleia Ge• 
ral do,.Conselho Nacional d~ Eatatfa~ioaf os rioses.escolhidos serao apreaentad2s 
ao Governo, para. a devida ratifioaçao e nomeaçao,. com a det_nlhada qualificaç.ao 
de cada um dos indicados. 
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· Art..- 6a : As funçÕes do .Pre-sident.e da Comi.ssão Censi~rla ~...oruü~l 

preeadend2 a direçao geral do SerViço Nacional de Recen~amento~ serao e~erei..d.e.ã 
em oomissao4 em regin}e de tempo integral. Se ~ nomeado Ja ocupar cargo publico • 
interrompera o exerofcio d~ mesmo para ficar a disposiçao do Instit!;!to sem dire!, 
to a outra remuneraçao, alem da.que lhe compe'&ir em suas novas funçoes. . · 

P , f .~.:... , , . ... 1 d . p aragra O.uu.OO -.Sera de s·contos de reis a remuneraçao mansa o re 
sidente da· Comissão.Censitlria Nacional e Diretor do Serviço Nacional. de Reoen=: 
seamento. As ajudas. de ou~to e di~rias que lh~ devam caber quando em viagem a 
serviço do seu cargo, seraq objeto de Resoluçao da Junta Executfva Central dct 
Conselho Nacional de Estat:!stioa. .· 

' ' 
Art. 7~ • Para os membros da Coniiss~o Censit~ria que representarem seto 

viços de estat{s~ica, as respectivas funçÕes constituem decorr~ncia dos cargos 
q~e exer2erem, S~m direito a remuneração especial. Para os dois out~os, as fun • 
ço·es serao hono-ril'icas e gratuitas,. constituindo seu exerc:Ício, porem, relevante 
b . .... i .. enemerenc a publica. 

Art. 8Q - A Qomiasão reunir-se-~,. semanalmente, cabendo a cada um dos 
seus membros, por sessao realizada, a quota ·de presença de 100$000. . 

Art. ~a ~ Distribuidas as tarefas segundo o campo de compet;;r.roia de·oa 
da um dos seus ors~os, as campanhas de 1938 e 1939 do Instituto Brasileiro áã 
Geografia e Est~tistica serão planificadas visando o aperfeiçoamento intensivo 
das ostat!stica.s nacionais, afim de que, nos seus dà.dos de 1940, sejam elas as 
Wlis completas e exatas possÍvel e, em particular,. o encaminhamento das medidas 
p~ra que no ano do Recenseamento estejam plenamente atingidos os seguintes obje• 
tJ.vosa 

a) a revis~o d~ área do Brasil e do seu paroelamen~o, segundo as unida 
~es fede.ra.d~s e os munic:i.pios,. efetuando-se. tamb~m.. se possivel, o c~mputo das 
ar~as distrJ.tais; 

b) a descriç&:o siste~tioa das divisas dos distritos e municÍpios; 
) 

fV • , h , 

c a revisao da Carta do Centenario da Independencia ao milion~simo; 

d) a elabo~ação do Atlas EstatÍstico Corogr;~icÓ Municipal; 

e) o c;mputo da ~rea e. população urbana das sedes municipais e distri• 
tais, com o levantamento dos respectivos efetivos prediais; 

f) o cadastro predial e domicili;,rio das Capitais Re~ionais,organisado 
na conformidade do ~erviço padrão. que 0 Distrito Federal devera 

1
insti tuir na fo;: 

ma prevista pela clausula XXXII, da Convenção Nacional de Estat1stica; 

· g~ a intensificação do Registro CiVil e a normalização do seu levant.• 
mento estatlStico; 

h) a re~larizaç~o e o apàr~eiçoamento das estimatiYas agrÍcolas e in• 
dustriais; 

~) o levantamento do cadastro das propriedades rurais; 
( 

j) a organi·zação do cadastro industrial; 

1) a organização das ~buás itiner~rias brasileiras; 

.Jn) o alargamento das estatÍsticas dos meios de transporte e vias 
comunice.çào; 

n) o aperfeiçoamento da e.stat!stica das importaça'es e exportaçÕes in • 
ter-estaduais; 

/ 

o) o,levanta.mento da estatÍstica dos serviços de higiene e embeletiamEJ,!. 
to urbanos; 

) 

N• f. A N 

p a ampliaça.o das estatJ.sticas sobro a remuneraçao do trabalho e o 0'18 
to da vida; 

q) o estudo e,stat!stico das organizaç~es .sociais trabalhistas; 

r) o c~mputo d,n produçÜo bibliogrãfica brasileira; 

s) o levantamento-.dos quadros do .funcionalismo p~blico .federal, esta• 
tual ·e municipal; · 



tl o estudo estatÍstico do cadastro patrtmoniai da União. dos 
e dos Yunioipios; 

ul o estudo estatÍstico dos sistemas tributários da União• dos Es~daf 
e dos Munio!pios; ; · 

v) o levantamento esquemátioo•estatistioo da organização administra-ti:~ 
va da União, dos Estados e dos MunicÍpios; 

•• . x) a regularidade da divulgação, em t~das as Unidades da Federaqaó, 4l 
Anu~rio~Munioipal de Legislação e Administração, previsto na Resolução nG 1~. ~
Assembleia Geral do Conselho Nacional de EstatÍstica; 

A z) o arrolamento de todos os elementos da organização nacional,,de ~ 
dem eoonomi2a, social, cultural e administrativa, cujo conhecim,e-nto seJa util ;f;• 
administraçao em geral ou~ em particular, aos trabalhos censitarios e a se~ 
ça :nacional~ · ·· 

Al-t' 10- ~ate. decreto entrará em vigor na data da sua publióação, r.-. 
vogadas aê Jisposiç~es em contrário. 

Rio de Janeiro, 2 de fevereiro de 1938, 117g da Independ~ncia e 50G dà Reptibl1 .. 

GetJlio VaFgas 
Francisco•Campos 
A. de Sousa Costa 
João de Mendonça Lima 
Eurico G. Dutra 
Henrique A. Guilhem N 

M, de Pimentel. Brandao 
Fernando Costa 
Gustavo Capanema 
Valdemar Falcão 

("Diário Oficial" de 2 de março de 1938). 

o~ - --

,.. , . , 
RESOLUÇAO ~ 2J2L ,!2! ASSEMBLEIA GERAL .Q.Q. CONSELHO NACIONAL .Q! ESTATlSTICA, ANUA 

~ DECRETO-LEI ~ 237, DO GOrimJO FEDERAL 

... . .. 
Propoe as bases. para ~ organizagao, ~· 

cio ~ di vuiiã'f§o .9.2. Repenseamento Geral ..9!. .11. 
publica .2!!! 19 · , · · 

# # 

A Assembleia Geral do Conselho Nacional de Estatística, no uso das 
suas atribuiçÕes e tendo em vista que a iniciativa e a responsabilidade da exe.etJ 

N # ~ 

çao dos Recenseamentos Gerais da Republica competem ao Instituto Nacional de 18~ 
tat!stica, na confotnddade do que ficou exposto na mensagem an~xa, que , ~- · 
Executiva Central desta Conselho apresentou ao Senhor Presidente da Republioa ao 
licitando suas .erovid~noias sÔbre os recursos necessários aos trabalhos prelilt1=' 
nares da operaçao desde 1938; 

. H ., ' N ~ 

considerando as condiçoes novas que., quan~ a cooperaçao dos serviqoê. .; 
regiçnais e locais de estati'stica, decorrem da existencia do grande sistema na • 
cional em que todos êles graVitam barmonioaménte; ..... 

considerando as seguras liçoes qu~ resultam dbs trabalhos do Reoeneea• 
mento de 1920; 
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··~ · oonside!:ando as exigincias do pe~s#UJ~ento Ínpdetno no15 domÍnios da esta.-, 
..•.... ·. · ._ • a e:xperiencia das n~çoes adiantadàs, as~ auges toes dos especialistas nas 

..... tecnicas e nas resoluçoes dos congressos internacionais e, especialmente , 
oa novos rumos abertos, no campo in11ernacional, à ·missão da estatÍstica em geral 
e..,das pesquisas censit:rias em particular pela obra magnÍfica da Liga das .Na .o 
çoes; 

considerando as condiçÕes pecul"tad.ssimas da vida brasileira, ·a na ture 
za e complexidade dos seus problemas e, sobretudo,, o surto poderoso do ·seu pro :-
gresso, .tudo a exigir o concurso urgente. na forma mais desdobrada e profunda 

I ... f ~ I ,.. 

poss1vel, da documentaçao estat1stica, sobre todos os aspectos estaticos e dina• 
micos do Estado Brasileiro; 

considerando que certos dondnios estatÍsticos, ainda i:nabordados no BA 
# N ' A ... sil, so poderao ser devassados e abertos as pesquisas régulares em- consequencia 

d~ um trabalho intensivo de desbravamento como·o que somente uma operação censi• 
taria de grande envergadura consegue realizar; 

... 
considerando ainda as disposi'qÕes org~nicas constantes da 

do Instituto Nacional de EstatÍstica; 
legislaqac 

Resolve a 

Ar\:;, lg- O plano geral que ao InstitUto Nacional de EstatÍstica cabe 
formular para o Recenseamento Geral da Rep~blica em 1940 fioa assentado nas se • 
guintes basesa 

I . I 

I - Todos os trabalhos censitarios de carater 
simqltaneamente em uma grande operação, que se repetir~ 
milesimo O, executada a l de setembro. 

;., 
nacional se realizarao 
decenalmente nos anos de 

II - Cada operação censi~ria compreender~• a) o censo demográfico; b) 
' "'mi d I A o censo econo co e to os os inqueri tos complem:lntares sobre os aspectos sociais,. 

culturais e administrativos da vida nacional. 
.. .. • ~ # 

III -
1
A publicaçao do.s rEJsul tados censi tar~os se fara em duas ~eries de 

volumes • a seria nacional e a seria regional. A seria nacional contara. tantos 
vol~s quantos distintos censos realizados, desdobrando-se cada um nos tomos ne 
cessarias, organizados de modo a s~ conterem em suas tabelas, no que se referir 
a cada ordem de fatos, a sÍntese nacional dos resultados e o·seu -desdobramento 
pelas Unid~des da Federaçto em condiçÕes de. imediata comearabi lidada, Â s:rie re 
gional tera tant~s partes 

1
quantas as Unidades da Federaçao, cada parte com· um 4.8 

senvolvimento analc~c a seria na21ona1 1 masNapresentadcs.cs resultados com os 
desdobramentos poss1veis em f'unçao da divisao municipal e distrital. 

. , . # ·. , 

IV - Tr;nto a seria nacional como cada parte da seria regional ter~ um 
volume introgutorio, de monografias especializadas s6bre os aspectos funaamen -
tais na vida municipal ou regional, colaboradas por especialistas de renome em 
o~da assunto, com o que se manter~ e ampliar~ o feliz alvitre adótado na publio!. 
çao do Censo de 1920. · · 

, . . ... 
V - T2dos os trabalhos censitarios prop!:iamente 41tos obedeoer~o aos 

planos, instruçoes e#normas que assenta~ a Comissao Centitaria Naoional11oom se• 
de na Capital da Repu,blica. Essa Comissao se oonsti tuir& nos anos de milesimo oi 
to eom mandato normal de cinco anos, prorrogável. · -

N # . . # . 

VI -A Camissao Censitaria Nacional se oêqpora dos seis membros da Jun• 
ta Jxecutiva Central do Conselho Nacional de Estàtfstica que representam organi• 
zaçoes de estatÍstica. de um· representante do Conselho Atuarial e de tr~s outros 
membros - um dos quais como presidente • eleitos pela mesma Junta em nome do Con. 
selho Nacional de Estat!stica,; entre pessoas de eminente qualificação, não sÓ cõ 
mo administradores. mas ainda como economistas~ soci~logos, demografistas e estã 
tistas em geral,. O ·mandato dos membros da Comissão ser~ confir:rm.do por ato do PÕ 
dRE~~uw. -

· VII .;. Auxiliar~o a ComifJsão Censit-~ria Naciona\ as ComissÕes Censi tárias 
Regionais• Cada Comissao Censitaria Regional se comporaa do delegado region~l do 
Recenseamento, como seu presidente, do diret'lr• em exerc.Íoio• na Repartição Cen
tral Regional de EstatÍstica e de um outro tecnioo eleito pela JUnta Executiva 
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Regional• Haverá tamb~m ComissÕes Censitárias Mun~c:tpais, ~~ quais oa.bertC col••. 
rar na propaganda da operaqão. auxiliando-lhe os trabalhos ·em tudo o que e~t!T.Y. 
a seu alcance; cada uma destas ComissÕes l!te comporá do pretei to municipal, OOJII!it 
presidente. e das autoridades e mais é\ementos desta~adamente represe:r;tatiwa • 
sociedade local, que, pudeterri prestar util concurso a campanha censitaria. · · 

VIII - A direÇão executiva dos. serviços caberá, na sua oompreens:o naoto-. 
nal,_ ao presidente da Comissão c,ns:l.tária Nacional; nas Unidades Federa.âets. ._ 
delegados regionais; e nos municJ;pios,. aos delegados municipais. 

. N IX - Colaborarão nos serviçoi!J. censitários, dentro das respeo~vas ~~
buiçoe~ e segundo o plano espec\alNque lhes for atribuÍdo conjuntamente c~ _., 
necés.sarios recursos, todos os orgaos federais, estaduais e municipaS,s btegta ~ 
dos no Insti tutoe, Todavia, qualquer f~c;onárto federal. e'tadual ou 1mu:n:ioipa~,~ i .. 
que for comis~ionado nos serviços censitarios, af~star•se•aNdo exero. 10$0 4o :~::.·· 
go efetivo, f1cando•lhe, assim, vedada a aoumulaçao de f'unçoes. Esta dispolli ·· 
entretan~:, não abz;ange os diretores de s~rviços iiStat!stioos que forem mellbt ..... 
da Comissao Censi taria, cuja investidura e considerada inerente aos reepaeti.'W!IIt 
cargos. 

H ~ # . # 
N X- O r~gulamento da operaçao censitaria.prevera o concurso que aos~ 

gaos recenseadores e aos serviços p~rmanentEls de estatÍstica devam prestat o oca. 
selho,Brasileiro de Geografia e os orgãos tecnicos ao mesmo subord~9os, neter-. 
minara, outrossim, a contribuição que as pes~Jliisas e .trabalhos oensi tarios d~~ 
trazer a0 desenvolvimento dos serviços geograficos. . .. 

. ~ . , 
XI ~ Concretizando de modo eseecial essa oolabotaqao# o ~lano Censi• • 

rio abrangel'a a publioaçao de uma ediçao especial do Atlas doi'ograf'ioo MunioiMI. 
divulgando, par~ oada Unidade 

1
da Federaç~CJ• segundo plano rigorosamente sis1'leial.íf · 

tico, uma ooleçao de cartas fJ.sioas !la politioas d~s munio!pios, .cada qual acomp! 
nhada de..,~ minucioso estud~ oorografico do munioJ.pio em que se divulguem coao 
ilustraçao, os dados censitarios locais. · 

XII • Os mapas do Atlas Estat!stico Corôgráfioo 
H # 

no~s fixadas na Resoluçao na 6 da Assembleia Geral do 
tatística. 

deverão sUbordinar•Je ·ta 
Conselho Nacional de s ... ·. 

1 
XIII - O Plano Cens\tário determina~ aiqda a publioaqão oomplementar,ub 

o tJ.tulo "Indicador Cens~~rio", em tantos taso{culos distinto' quantos os .~s.-.a 
tos tratados, dos prontuarioa a cujt> preparo o material oensitario se prestar e 
cuja divulgação possa ser ~til.à administração ou ao p~blioo em geral. 

Art. 2a - O presidente. do Instituto submeterá a presente Res9luqão ao 
Poder Executivo, para seu estudo e subàequente encaminhamento ao Poder Legisl~~ 
vo, f~zendo-a aoo!Panhar de um an~·projeto .. que a· Jun~ Bxeoutiva Central ore, 
nizara em prazo ~o excedente 4e 9n dias - da Lei Censitaria, pel~ qual se de~ 
minem as di~osiçoee pêrmanentes doa Recenseamentos Gerais· da Republi.oa e se a.• 
torize o inicio, em 19~8, ·dos trabal!tos do Censo de 1940• fixados des'de .logo 08 
competentes recursos. · ' 

' N . 
Art, ~a • A presente Resolu~o fica anexada, exprimindo o ~nteiro apl~ 

so da Assembleia Geral, a representaçaa que ao Sr. Presidente da Repiblioa dir~ 
giu a Junta ~xeoutiva Central;, em 4 de ULio de 19~7, propondo providencias rea. 
tivas aos trabalhos preparatorios do Recenseamento Geral de 1940. 

Rio de Janeirn, 17 de j~ho de 19~7, ano 2Q do Insjituto • Conferido e numerado• 
• ~enedito Silva, secretar!~ assistente ·de. Assembleia. Visto e rubrioago.• • .14~4 
TeJ.xeira de Frei tas, secretario geral do Instituto.- Publique-se. • Jose· Ca.rloa· 
de Macedo Soares, presidente do !nsti tuto e Conselho. · ' . 

("Diário Oficial;, de 2 de março de 1938) 

•-:a .. - o.-- .. 



DECRETC>-LEI Nll 796 .• DE 19 DE OUWBRO DE 19~8 
_.......,.. , .... ___....... -·---

-
DispÕe s~bre a. Comissão ·censitária Nacional. 

O Presidente da. Rep~blica., usando das atribuigÕes que lhe oonf'&re 
art. 180 da Constituiç~o, e 

.... 
V"·, 

·~ 

considerando que o Recenseamento qeral da. Republica, e' 1940, 4ev~·.,_ 
preender levantamentos cujos resultados, alem das finalidades proprias, terao 1.1 
atender aos altos interesses da defesa do Pais e da. sua descrição coro,grtlfioa • 
~em como ~s neo~ssidades da estatística internacional, e que, p()r outro la4o• • 
exito da operaçao depende de uma propaganda eficiente de •eus objetivos, e 

atendendo ;_ representação que, nes~e sentido.,, fez a Presid;no!a do ~· 
ti tuto Brasil~iro de ·Geografia e EstatÍstica, em cumprimento de RE3soluçao Ga Clf: , 
missão Censita.ria Nacional, 

Decretat 

· A~t. lG - À Comiss~o Censi~ria. Na.cionalt a que se refere o art. 3•.-e 
Decreto-lei na 237, de 2 de .fevereiro de 1938, s~rao incorporados~ pela. me~ 
forma. e com iguais vantagens, mais os s~guinte& membrose o Secretario do Oonae • 
lhoHNacional de Geo~ra.fia., o Diretor do Departamento Nacional de Propaganda '~i 
fusao Cultural e tres representantes, res:ijectivamente, 2o Estado Maior do ~J"GI 
to, do Estado Maior da. Armada e do Ministerio das Relá.çoes Exteriores • 

. Arto 2a • Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 
A # 

Rio de Janeiro, 19 de outub.ro de 1938, 117" da Independencia e 50" da Repub1io~. 
# • 

Getulio Vargas 
Francisco Campos 
Eurico G,. Dutra 
Henrique A. Guilhen 
Osvaldo Aranha 

("Di~rio Oficial" de 21 de outubro de 1938). 

- - - - o - ~ - -

DECRETO•LEI NG 969 - DE 21 DE DEZEMBRO DE 1938 _______ ........_ --- --
n· "' "' t · i "" 1l.-a .upoe sobra .Q1. receugaamen os cera s .,MV. -. 

..w... 

O Presidente da RepÚ~lica, usando da atribuição que lhe confere o artt. 
go 180 da Constituição e nos terp1os do artigo 3!.l do Decreto• lei na 237 ,. de 2 .tê 
fevereiro de 1938, 

Decreta c 

, Art. 1" - Realizar•se-á' deo.enalmente, no dia 1 de setembro dos anos 4e 
milesimo zero, o recenseamento geral do Brasil, 

§ 11:1 - Cada recenseamento abranger~:, em aensos distintos realisados at.• 
multaneamente, os aspectos demográ!icos., econÔmicos e sociais do PaÍs, especiti• 
oados no regulamento que for para esse ~im expedido., 
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, § 21:1 - o regulamento estabelecer~ o processo para a coleta dos dado.s 
censitarios relat\vos aos brasileiros residentes no estrangeiro ou tempora.da.xnen 
te ausentes do Pais na data do recenseamento. . · . --

Art. 2g - Todo aquele qlie exercer função p~blica, civil ou militar, fe • 
dera.ll estadual e municipal, inclusive representação diplom:tica ou ~onsula.r,ri'=·, 
ca obrigado, sob as penas cominadas na lei penal, a. pres~r info~çoes e aux! • 
li os que lhe forem regularmente solici ~a. dos para. a. operaça.o censi ta.ri6. .. 

,., , 
Art. 3g • As empresas e sociedades que gozem de favores dos cofres pu

blioos não poderão recusar a colaboração que, na fornn do regulamento, lhes for 
solicitada para. p~epàro ou execução do recenseamento, sob pena da multa de um .a 
cinco contos de reis. 

Arto ·y_g • Todos o.s indi v:Íduos, civilmente capazes, domiciliados, resio-o 
dentes ou em tr~nsito no territ~rio nacional, bem como os brasileiros au~ent!s 
no estrangeiro e a.s pessoas jurídicas estabelecidas ou representadas no Pa~s,sao 
obrigados a prestar as declaraçÕes que lhes fore~ soliçitadas eara os fins do re 
censeamento·, incorrendo~ em caso de recusa., silencio, sonegaçao, falsidade oÜ 

·" "" ~mprego de termos evasivos ou irreverenteff,. nas seguintes pena.s 1 

§ ig • Se o infrator for pessoa jurÍdica: 

a) multa,.,de um a vinte contos de r~is• nos casos de sonegaçã6, falsid,! 
de ou empr~go de termos evasivos ou irteverentes na declaração prestada; 

b) multa.de dutentos mil r~ià a oinóo contos de r~i.s, no caso de reo~· 
A I N . . #11 • 

sa ou silencio, com intimaçao para apresentar, dentro de 48 horas, a deolaraçaQ 
exigida •. Esgotado o pr~zo e persistindo a infração, ser~ aplicada nova multa de 
um a cinco contos de reis. 

§ 2g ~ s~ o infrator for pessoa fÍsica: 
I I N 

a) multa de cem mil reis a um conto de reis, nos ca:sos de sonegaçao , , ... ,._ N 

falsidade ou emp:rego de termos evasivos ou irreverentes na declaraçao- prestada ; 

b) detenção pes;oai, no caso de recusa. ou sil~ncio, como maio compulsÓ 
rio para prestar a declaração solicitada, instnurando-se ao cabo de 24 horas, se 
persistir, processo penal pelo crime de desobedi~ncia. 

§ 3g • Se o infrator for pessoa de que trata o § 2g 
posta, e \nscrita no TRsouro Nacional para os efeitos legais, 
tos mil rei~. . 

.. " do ar.t. lg, sarar 1m 
a multa. de duzen ~ 

§ 41:1 • O regulamento determinar~ a compet~ncia para a imposição e o 
processo de aplioaç~o das penas previstas neste artigo e no anterior. 

Art. 5g - As declaraçÕes prestadas para a execuÇão do rec2nseament9,r,!l 
salvadas as que se destinarem expressamente a fins de cadastro, terao o oarater 
confidencial, não podendo ser objeto de divulgação, que as individualize ou iden 
tifique, nem fazer prova contra. o declarante. 

,.. § 11:1. - A disposição final do ar~igo não impede, entretanto, que ~ d&-
c!araçao sirva· de· comprovante para aplicaçao das penalidades impostas nos termos 
deste decreto-lei • 

. § 21:1 - o regulamento determinar~· as penas disciplinares, que serão ap~ 
cadas no pessoal do Serviço do Recenseamento, por· infração do disposto neste ar• 
tigo, sem preju{zo da responsabilidade criminal que no caso couber. 

... Art. 6g - O Gov~rno prov~denciar~ p~ra que, na ~pooa d~ recenseamento, 
nao se efetuem deslocamentos de massas demograficas, inclusive força de terra -e 
mar, nem s~ promovam medidas de profunda repercussão econÔmica, ressalvados os 
casos de força maior. 

, Art. 7g - Cada recenseamento deoenal ter~ o seu plano organizado e sa-
ra assistido durante tÔda a. sua execução pela Comissão Censitaria Nacional._ ins
ti tu{ da nos anos do mil;simo oi to, tendo por sede a Capital da Rept~blica, maneia• 
to normal de cinco a~os prcrrog~vel n cri t~rio do GOvêrno.,., e, no m~ximo 1 quinze 
membros, um dos quais como seu Presidente. 

§ 
N # , N 

lO - A Comissao Censitaria Nacional tara. a consti tuiçao que lhe at.ri 
buir o Instituto Brasileiro· de Geografia e EstatÍstica, no qual ficar~ integrada; 
para todos os efeitos, devendo entretanto a extensão dos seus poderes e a asco"• 
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lha dos seusmembros ser confirmadas' por ato do Poder E?Cecutivo. 

§ 2g • A Comissão far~ .public~r no "Di~rio Oficial" as suas deotsl••, 
das quais deverão constar as razÕes que as.justifiquemou esclareçam sua final.~ 
dade. 

Art. 8~ • A Comissão Cansitária N~cional será auxiliadaa 

a) em onda Unidade ·da Federação, por umn Comissão Regional composta. da ·' 
três membros, inclusive o delegado regional· como s·eu presidente nato; 

b) em· cada municÍpio; por uma Comif!Jsão ·censitária Municipal também eoJIL. 
posta de três membros, tendo corno presidente o respectivo prefeito. · · · ~i 

I # • N 

Paragrafo uni co - Essas comissÕes terão a consti tuiçaoe os encargos ·que. ... 
lhes atribuir o. regulamento da operação censi tária. 

. . Art. 90 - Serâ igualmente oinsti tuido nos a~os de milésimo oi to e inw 
grado no sistema do Instituto Bràsileiro de Geografia e EstatÍstica, o Serviço~ 
cional de Recenseamento no qualj sob a responsabilidade técnica e administrativt 
do Presidente da Comissão Censitária Nacional, que· ser~ o seU Diretor, caberá ·&.· 

exe2ução de todo_s os ti_"abal~os cens\ tários j desde aJas e preliminar atá a publi•. 
c~çao dos resultados def!nitivos apos a sua aprovaçno por ato da aludida Comia• 
sao. ratificado pelo Governo, · 

· § V~ .. Jr.i cada Unidade da Fe.dernção o Diretor do Serviço Nacional de ' 
Reoenseamento sara representado por um delegado ·regional auxiliado êste pelos de. 
legados seccionais que forem necessários, um e outros de sua livre escolha e ~' · 
di ata confianÇa. -

§ 2Q - No MunicÍpio, a execução dos serviços ficará a cargo de um dele 
gado municipal, proposto pelo delegado regional a cuja jurisdição pertencer o ~ 
nicÍpio. · · 

§ . # .. ,.. , dmiti..a .. , ~ 3!:! - O pessoal necessario a ex~cuçao do recenseamento sara a v.v, .· 
apos previa verificação de capacidade técnica, e dispensado livremente pelo Dirt. 
tor d? Serviço ou mandatário seu, pa.ra êsse fim expressamente autor~zado. ~. 

§ 4Q - Extinto o Serviço Nacional de Recenseamento I por conclusão ~ 
trabalhos censitár:tos, os respectivos arouivos e instalaçÕes serão incorpora.do·s 

"' .. . I ao patrimonio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estat1stica. 
. , 

Art. 10, - O Serviço Nacional de Recenseamento gozarar 

2 
, ,.. , ' , 

, a de franquia postal, telegrafica, telefonica, radio-telegrafioa 
radio -telefonica nas redes oficiais ou nas que estejam obrigadas de qualquer 
ma ao serviço oficial; 

b) das facilidades de transporte terrestre, marÍtimo~ fluvial e aéreo 
concedidas. a serviços pÚblicos; 

. o) de isenção de sêlo nos documentos comprovantes de despesas de loco
moção, carreto ou quaisquer outras de pronto pagamento, bem como nos recibos de 
quitação de voncime.:q.tos, ·salários, ajuda de custo, diárias, gratificação ou que...!, 
quer outra forma de pagamento por prestação de serviço. · · 

Art. 11. - O orçamento das ·despesas de cada recenseamento, abrangendo 
todo o decurso d.a operação censi tária., será organizado pelo Instituto Brasileiro 
d I , N d " e Geografia e Estat~stica, para previo conhecimento e aprovaçao o Governo. 

§ l!:! -·A dotação correspondente a cada exercÍcio financeiro constará do 
respectivo orçamento da despesa, com titulo pr;prio, para ser entreg~e ao Insti• 
tuto, ·de aoÔrdo com o disposto na alÍnea I do art. 24 do Decreto no 24,909, ·de 6 
de julho dà 1934, sob a forma ~e auxÍlio, ~m quotas semestrais antecipadas,. 

, § 2!:! .. Respeitadas as normas da legislação dÓ Instituto,. a Comissão Cen 
sitaria Nacional deliberará ~Ôbre a distribuição do cr~di-to concedido para a exa 
oução do Reoenserunento, bem como sÔbre a prestação de contas daw despesas efetuã 
das .com pessoal,. material e quaisquer outros encargos. '-

Art •. 12 • Fio~ instituÍdo, mos têrmos dêste decreto-lei, o Serviqo N'a 
oional de Recenseamento ao qual compete proceder ao recenseamento geral do Bra~ 
sil, em 1940, ·de acÔrdo com as bases aprovadas pelo Decreto-lei no 237 ~ de 2 de 
fevereiro de 1938. 1 
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; § 112- O regulamento, que for expedido oportunamente, determinará a.ma! 
teri n S • 1 'd • t t d 1 t d d ' • "' ~ . <-< a er 1.nc Ul. a nos J.ns rumen os e co e a os censos emografJ.cos, econom:~.i .. i 
co e social, nos seus diversos aspectos, bem como a organização do Serviço NaciÕ'; :~ 
nal de Recenseamento. -:,,,~ 

§ 212 - o .... regulamento estabelecerá as normas de admissão, formas de pa<!!>·1 
ga.mento e atribuiçoes do pessoal do recenseamento, o regime disciplinar e,ainda1 ··~ 
restritivnmente, os casos em que, em virtude da unificação dos serviços estatÍs•: 
ticos no sistema do Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÍstica, o exeroÍoio 
de função censitária; por titular de cargo das organizaçÕes de estat{stica, pos• 
sa ser considerado, para os efeitos do remuneração, serviço suplementar cons~ 
te da função principal, -

§ ;c - Os funcionários da Secretaria Geral do Instituto ou dos servi~ 
ços,federais de estatistica nele integrados, postos à disposição da Com~ssão Ce! 
si teria Nacional:. na forma da legislação em vigor, poderão perceber~ alem dos vei 
cimentos do cargo efetivo, uma gratificação por serviços extraordinarios. 

Rep~blicn·. 

Art·. 13. - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 19.38, 11712 da Independ~noia e 5012 da. 

, 
Getulio Vargas 
Francisco Campos 

·( 
11Di~rio Oficial" de 23 de dezembro de 1938). 

- - - - o - - - -

DECRETO-LEI ~ 1,127 - . .!2! ~ ~ FEVEREIRO DE 1939 

Altera disposiqão ~Decreto-lei~ 796, 
de 19 de outubro de 1938. --- . --

O Presidente da Rep~blica, usando da atribuição que lhe confere o ar"bi 
go 180 da Constituição, decreta:: -

Artigo Único - Fica assim redigido o art •. 112 do Decreto-lei na 796, de 
19 de_outubro de 1938, que dispôs sÔbre a Comissão Censitária Nacionala 

Art. lQ - Da Comissão Censit~ria Nacional, a que se refere o Decreto .. 
lei nl2 237, de 2 de fevereiro de 1938, farão parte, pela mesma forma e com igmis 
vantagens, mais os seguintes membros: o Seoret~rio do Conselho Nacional de Geo ... 
grafia, o Diretor. do Departamento de Propaganda e Di~usão Cultural e os represen 
tantas dos Minist~rios da Guerra, da. Marinha e das RelaçÕes Exteriores.na Junti' 
Executiva. Central do Conselho Na.c~onal de EstatÍstica .• 

Rio de Janeiro~ 28 de fevereiro de 1939, 11812 da Independência e51G da 
'RepÚblica. 

GetÚlio Vargas 
Francisco Campos 

{ ''Dl~rio Oficial" de .3 de março de 1939). 

--·--o----
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Í)~RETO~LEl NQ 2.141_.. DE 15 DE ABRIL DE 1940 .......... _____ ...,_, ....... -
Regulamenta. a. execução do Reoenseamoot:.~ 

Geral de 1940~ nos têrm~ <,to Deoreto•lel : ---- ......... 
~ 969, ;!! 21 ~ Dezembro-~ 19,8. 

. , 
• · _O Presidente da. Republica., tendo em vista o que dispÕe o a.rt. 1cr, 

paragra.f'os, e o art• 12, §§ la e 2Q, do Deo·reto-lei na 969 de 21 da Dezembro 
1938,.e usando da fa.culda.de.que lhe oonfere o art. 180 da Ôonstitui9ão. 

DECRETA: 

I.,; DOS CENSOS E DOS INSTRUMENTOS DE COLETA 

""' Art.·l~ O Recenseamento Ger~l de 1940 
Setembro e investigará, segundo plano uniforme, 
co e social da. vida brasileira. • 

ser~ 'realizado no dia primeiro <111· ~ 
os aspectos demográf'ioo, · eoon.Sml. ., ..... 

.. , . Art.· 2q A investigação dêsses aspectos será levada a efeito atra.v;s <be 
seguintes censos distintos: a.) Censo Demográfico;. b) Censo AgrÍcola.;,.. o) Censo 
Industrial; d) Censo Comercial; e) Censo dos Transportes e Comunioaçoes; f)Gea 
so dos Serviços, g) Censo Social. . -

. . I 

Parágrnf.o ,kico-· Poderão ser ·realizados, simultân~a.mente com os sete 
cpnsos nacionais;,· quaisquer levà.ntamentos e inquéritos estatÍsticos oomplemen-.. 
res ,· que forem julgados oportunos ou necess~rios pela Comissão Cenpit~ria. Naoio,.i.·, 
nal~· 

. . Art,· 3~ O objeto,. a extensão e a profundidade de cada oenso, bem 00110 
as .. unidades cena i tárias e seus caracteres,. ser-ão determinados a definidos no a ret 
pectivos instrumentos de ooleta 1 obedecidas as normas gerais COl\Stantas dêste Rê 
gulamento ~ · . · · · -

Art. 412~ Todas a~ informaçÕes que forem prestadas par.!l q:ualque~ dos ~e~ 
so~ ou dos ~nqueri tos complementares, quer diretamep.te nos instrumentos de oo,lepo 
ta, quer ... apos o P.reenohimento dos mesmos,. se destinam estrita e exo1usivamen'\ie_á 
elaboraçao estatistica pelo Serviço Nacional de Recenseamento! 

. § 112. As informaçÕes censitárias_,. indistintamente• a.) te:rão caráter Oq1 
fidencinl inviolável;, não podendo ser objeto de divulga.ção~que _as individua:liie"; 
nem ~onsti tuir prova contra o informante,, salvo nos casos em que f'orem prestaciat 
de ma f'~; b) não poderão ser vistas ou consc:l tadas ~enÜo eelos empregados COll~ 
missados do Serviço Nacional de Recenseamento; c) nao serao franqueados ao Ot~• 
nhecimento ou simples exame de nenhuma outra repartição p~~licn ou . o.rganizà.ç.âo 
particular j. nem poderãQ servir a prop~si tos fiscais ~u policiais..; d) serão.· ~ti• 
lizadas exclusivamente no preparo de dados. e indicadores estat'!stioos sÔbre .a po 
pulação., ós recursos e as atividades econÔmicas e sociais do PaÍs. · ·-

§ 2~0 ato de aceitar designação para ou admissão aos serviços censi" 
rios implicar;, por parte do deàigna~o ou admitidç, qual~uer que seja ·a sua ~at~ 
geria·, em compromisso moral indeclina.vel de servir com zelo., lealdade e eso::-".lpu
lo•, cumprindo rigorosamente os seus deveres regulamentares, inclusive, e princi~ · 
palmente:., o de guardar absoluto sigilo sÔbre as informaçÕes censi t~rias •. 

. § 3'1. {)s empregados do Serviço Nacionf.l1 de Recenseamento que tio~ 
ou tentarem_ !iola.r o sigilo das ditas informaçÕes., não ,importa o motivo por que 
o façám., ser'ao punidos oom demissão sum~r'ia e sujeitos a processo. criminal. na 
t.orrna da 1et-. 

.. Ár'b .. ·5q~'Os ins·thunentos ·de oó1.eta serão elaborados de modo que pernil• 
ta.m colb.~r lnformar~Õas susoet!vttts de apuração segundo:t a) a.s entidades. federa· 
da.s.; b) os munf<)'rpios a distritos:; c) os "quadros" urbanos., sub11rbanos e r; 
rais, def'lni·dos Ei~"!'vi do 'Deoreto-l&i ·ng 31L, de 2 de Março de 1938; à) as faoes 
de q\iàrteiráa., quando on' fatos reoo'lbidos se referirem a grandes cidades.. 
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Art •. 6a .,.0 Serviço Nacional de Recenseamento delimi ta.r~ as faixas ter• 
ri toria.is ge jurisdição estadual duvidosa ou contestada., . afim de que os resulta• • 
dos censitarios relativos ~s ~esme.s possam ser destacados em qunlquer tempo e in . 
corpor~dos aos da unidade politica que alfesta.belecer,_em Ç-efinitivo,a sua ju ":. 
riediçao·, · 

• 
1

.Art, 7ll, A propaganqa. do Recenseamento, conduzida. ~egundo os metodos 
publicita.rios modernos, devera ser extensiva a todo o territorio nacional, prece 
d~ndo e apoiando, com intensidade crescente, as diversas fases da operação cenaT : 
taria.· · -

# , • H ' . #· 

P~ragrafo unico. A par~icipaçao efetiva na publicidade censitnria, se-
ja por empresas jornalisticas, radio-difusoras, comerciais, industriais, conces• 

# , N N 

sionarias de serviços publicos, seja por organizaçoes de classe, associaçoes cul 
turais, sindicatos, clubes desportivos e demais entidades coletivas, seja, fina.T· • mente, por pessoas fisicas, intele·ctuais, e~critores, jornalistas, professores , 
a.g~ntes comerciais ou quaisquer outros, sera considerada serviço relevante ao 
Pais •. 

Art,.8Q •. Todas as pessoas juridicas ou fisica.s que to~rem parte ativa 
e desinteressada na publicidade do Recenseamento:, distinguindo-·se por· atitw:le• 
trabalhos"' ou provigências ~teis ~· mesma, ser~() recompensadas honorificamente pe• · 
la Comissao Censitaria Nacional ou,.mediante proposta. desta e, em casos excepcio 
nais,. pelo Govêrno da União. -

, Par;gra~o ~nico,, Êste diapositivo aproveitara, por i~al, a toda pe.
soa juridica ou fisica que se distinguir por qualquer colaboraçao prestada, de -. ~ 

sinteressadamente, éi'll beneficio do Recenseamento,. quer na fase preparato.ria,quer 
, N 

na fase prepa.ratoria, quer na de execuçao~ 
# , N 

Art. 90 • Na coleta dos dados pri~rios do Cen~o Demografico,. serao US,! 
dos quatro instrumentos fundamentais: o boletim de fa.milia,. o boletim individu• 
al, a lista de domicÍlio coletivo e uma caderneta destinada ao censo predial e • domioiliario •. 

, , 
. § lll. Relativamente a cada individuo se indagara,. no que lhe for apli""' 

c;vel:· nome; sexo;. idade; condição no d~mic:Íiio; se se ncha presente no domio:E
lio, ou ausente do rriesmo,. eventual ou temporariamente; cÔr;. defeitos fÍsicos, ll: 
mitados à surdo-mudez e cegueira; estado civil; mkero de filhos havidos i: ne.tur! 
lidade e nacionalidado, extensiva. a indicanão aos ascendentes do primeiro grau;, 

ft ~ ,, N 

temp2 de residencia. no ~rasil,. se nascido no estrangeiro; lingua; rel~giao;. ins~ 
truçao recebida; ocupa.çao principal e suplementar; e,,finalmente, se e proprieta. 
rio de im~vel, contribuinte ou benefici~rio de instituição de previd~ncia social' 
ou individual •. 

. § 2ll. Os suestion~'rios relativos ~os edifÍcios p~blicos e hab:l:taçoe a 
particulares conterao quesitos principais sobre ds seguintes caracteres: situa• 

H N ,ti A 

çao; na!ureza da c2nstruçao; numero de ~avimentos,. respectivas dependenc!as e 
aplicacoes; condiçoes de higiene e conforto,··. e quesitos complementares sobre a 

,._ , 1'1 N IV , 

existencia de veicules, aparelhos de radio, plantaçao e criaçam domesticas~ 
'N ,, ~· , 

§ 30. Serao recenseadas em cada domicilio, alem de todos os individues, 
seus moradores ou não,. que aÍ passarem a noite de 31 de Agosto para lg de Setem~ 
bro, os residentes efetivos ausentes na referida noite, inclusive os menores in-

~ 

ternados em estabelecimentos de ensino de qualquer especie •. 

§ 4g. Serão igualmente recenseadas,. em cada domicilio,. as crianças cujo 
nascimento ocorrer na noite de 31 de Agosto para lg de Setembro. 

•. · . § 50 •. Não serão recenseadaw,. em nenhum caso, as pessoas (inclusive r.e-
cem"'nascidos) que falecerem durante o curso da referida noite_ 

§ ~ •. As informaçÕes relativas a brasileiros residentes no estrangei-
,. N • 

rO;· ou. temporariamente nusentes do Pais, serao coligidas por intermedio das auto 
N N ·"· -ridades ctmsulares competentes, segundo instru!ioes da Comissa.o Censi taria Nacio- . 

na.l, que solicitar~. para êsse fim, a cooperaçao do Minist~rio das RelnçÕes Exte 
. -riores., 

.Art. 10. No Censo AgrÍcola serão usados um questionário gera~, destina 
do aos estabelecimentos. rurais de exploração agrÍcola, tantos questionàrios e&: 

. , . ' 
peoiais quantos necesse.rios,. destinados as atividades da pequena lavoura. ou cri-

N ,. ~ 

açe.o e as industrias complementares da agricultura., e uma· caderneta. para o comp~ 
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to da populaQao ativa e outroa r~~stro& de ordem geral. 

# ~ , 

.. , Paragrafo unioo, Os instrwne..,.ntos de coleta do Censo Agrl.cola indaga. -
rao, conforme a modalidade da exploraçao do estabelecimento rural,referidas as 
infol'maçÕes ,ao ano de 1939# quando .,fÔr o caso_ C1S se~uinijes aspectos; oara.cter!e~,:\ 
ticasNdo imovei rural e do responsavel pela exploraçao; ~rea• segundo a sua uti• 
lizaçao; valor da propriedade, discriminadamente quanto as terras, benfeitorias, • 

# , , N 

maquinaria, ve.iculos e animaiS:.; pessoal pel'manente e tem.porario;constl'uçoes ru .. 
raia e intalaÇÕes especiaif:i, indicados os fins à ~ue se destinam e as respeoti• 
vas con~içÕes de higiene e confÔrtoJ máquinas agr~colas e maquinis~os em geral , 
quanto a esp~cie, pot~ncia, capacidade e utilizaç~os material agr~cola; viatu • 
ras segundo o sistema de tração e a esp~cie; adubá.ção segundo os metodos adota • 

. dos; irl'igação;e drenagemJ,despesas de custeio e eXploração; process~s culturai~ 
Pl'<!>cessos zootecnicos; especies florestais cultivadas; efetiyos pecuarios,oom#e.! 
olareóimentos de alcance econÔmico e ZOQt~onico~ em relação as diferentes espe • 
cies de gado; avicultura, apicultura e sericicultura; reptodutores e outros ani• 

• N ~ N N 4. 
ma~s de raça pura; produ~ao agr~colas efetivos das plantaçoes, em relaç~o as la~ 
vouras novas e em produçao; industria rural, compreendendo os ramos. agricola,.e:x-

H H 

trativo e animal, com discriminaçao dos produtos transformados e nao transforma• 
dos, 

H # . 

Ar+., u. No Censo Industrial serao usados um questionaria. geral e tan-
~ I H ~. 

tos questionarias espeoiais quantos necessarios, destinados a indagaçoes soore a 
co~stituigão e as atividades das empr~sas e estabelecimentos industriais existe!. 
tes no Pais. 

, N . 

§ lO'.l os questionaria~ Q.o Censo Industr~al indagaraot relativamente t 
a) a cada empresa • o t!_po econo~icoj a formà jurl.d:l.c~, a nat~eza dos ramos ex• 
plorados~ as contribuiçoes dos s.oeios para a real.izaçao do capl. tal~ 'b) a cada e.! 
tabelecime~to • os caracteres gerais, a fÔrça motriz segundo a espeoie e modali• 
dade, as maquinàs, os aparelhos e demais instalaç~es peculiares ~ indJstr~a. os 
meios de transporte privativos da mesm~, bem assim, referidas ~s ·infor.maçoes, ao 
ano de 1939 • o volume e valor das matarias primas, energia eletrica,combust1vel 
e lubrificantes consumidos, o volume e valor da Rrodução; a duração do trabalho, 
as vendas e stook dos produtos; o) a ambos, empresa e estabelecimento~ diSo:rimi• · 
nadamente - os caracteres que lhes são comuns,. tais como o montante dos capitais 
aplicados, a composiç:o da administração e do pessoal empregado, as despesas prjp 

. cipais ~corridas em 1939 em virtude da exploração,, destacadas as correspondentes 
aos salarios e vencimentos pagos •. , . . , , 

§ 2g • · Os questionarias espeoiai s conterao, alp dos elementos ja flUIDa 
riado~, quesitos adicionais,. 'flri~veis em n~mero e teor, segundo as caracter!st! 
oas teonicas dos ramos de industria a que forem destinados. 

N ·# • 
Art. 12. No Censo Comercial serao igualmente usados· um questionar~o f!! 

ral e tantos questiom:rios especiais quantos necess~rios, destinados a indaga .. 
N A N ~ 

çoes sobre a constituiçao e as atividades das empresas e estabelecimentos comer• 
ciais e assemelh~veis existentes no PaÍs •. 

# • N . 

,.. "' Art .•. l~e Os questionarias do Censo Comercial con~erao1 o geral; inda~ 
Ç06S f!Obre O Come~~ i o de m~rcadorias; OS eseeciai s, ~ndagaçoes sobre O Comércio . 
d2 imov~is e de ti tulos, .. sobre as insti tuiç~es de credito, seguro e capi talitia • 
çao e sobre as atividades auxiliares do comercio. 

§._1':.. O question~rio geral indagar~,· rela~ivamente:'a) a oadaemprêsa• 
o tipo economico, a forma jurÍdica, a· classe do comercio e os ramos explorados ; .. 
b). a cada estabelecimento • os ~ar~cteres ~erais, os meios de transporte de pro
prl.edade do mesmo e, referidas as 1nformaçoes ao ano de 1939, ·o valol' das merca• 
dorias compradas e vendi~s, segundo a proced~ncia e o d~stino, o montante das 
vendas mensais e a duraçao do trabalho; c) a runbos, empresa e estabelecimento ; 
disctiminadamente • o montante dos capitais aplicados, a•·composição da adminis • · 
traçao do pesszal empregado,,as.despesas principais ooo~ridas em 1939 em virtu• 
de da exploraçao, . destacadas as correspondentes aos salarios e vencimentos pagos. 

" § 2ge Os s,uestion~rios especiais in~aga.râo, ,relativamE;Jnte• a)a cada e~ 
presat po. que lhe for aplicavel ... o tipo economico.,. a forma juridica, a classe 
do•·c.omerc_io ou de ,atividade e os ramos exploradosJ ·b) a cada estabelecimento, no 
que lhe for apl!oavel,. e !lo tentas as modalidades distintas das diterentes. ativid! 
des sob in~agaqao - .os caracteres. gerais, a natureza das transa~oes, o movimento 
das operaçoes em 1939 e a duração do t*abalho; c) a ambos, empresa e estabeleci• 
mento -_o montante dos capitais aplfcad:os, a composição da administração e do ees 
soal empregado, as despesas principais· ooor,.[idas em 1939 em virtude da exploraçao.. 

;~;-: >~ 
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destacadas as correspondentes aos salarios e vencimentos pagos. 

§ 
, . .... ~ , 

3g • Os questionarias especiais conterao, alem dos elementos ja s-qna• 
riados, qúesitos adicionais, vari~veis em n~ero e teor, segundo as caraoterísti 
cas peculiares aos ramos de com~rcio de ou de atividade a que forem destinados.'-::'" 

Art. 14. No Censo dos Transportes e ComunicaçÕes serão usados instru "" 
mantos de coleta elaborados de modo quo possam revelar as condiçÕes de a~arelha• 
mento, e as atividades de interc~mbio no interior e com o exterior 1o Pais, exe~ 
cidas pelos serviços de transporte terrestre, maritimo, fluvj.al ~ aereo, em qual 
quer de suas modalidades, assim oomo pelos serviços de comunicaçao postal,. tele• 

# A ~ . ;.,. 

grafica, telefonica, radiotelegrafica e radiotelefonica. . 

Art. ·15 ~ No Censo dos Serviços s 1rão inquiridos, por meio de 1nstr'L11De!. 
tos especiais de coleta, e:spectos caracterJ.sticos e essenciais daquelas ativi~• 
des ·que, por ~ua finalidade lucrativa, s;o assemelhriveis ~ ind~Stria e ao comer•· 
cio, embora nao constituam ramos industriais ou comerciais propriamente ditoso 

. Art. 16. Para o ~~ntrole, p~los agentes recenseadores~ ~ _,d~strib.)liçáo· 
e recolhimento dos q}lestionar~os, sera adotada uma caderneta ..,cenSJ.tarJ.a, · «ramul'D 
aos cen~os lndustrial, Comsroial, dos Transportes eConnl:nicaçoes, e dos Servi.ços. 

Ar:to 17 • No Cens2 s.oo:l.,al, que investigar~ ós aspectos da v!da m~ioip~, 
relacionados com,as condiçoes fÍsicas, cult~rn.i~ e morais da populaçao,serag. us!.. · 
dos, um. questione.rio ge~al, ~ara investig~çao de~ses aspe~t~s~ e questionarias 
ospe~iaJ.s, ~ara indagaçoes" sobr~ a as s!stencia :rnedic~sanJ. ~rJ.a ~m geral., e· em 
p~rt1.cular a ma~ernida.de, a iJtfancia, a invalide~ e a velhJ.c~, sobre as instit:t! 
çoes de benafioencia e previdenGla, as.organizaçoes 13rabalhistas, .9S estabelecJ.• 
mentes esc.ola.res e demais instituiçÕes dedicada.s a atividades culturais• 

· A:rt., 18. Al_;m.1os instrumentos gerais e esppeciais de coleta, ~prova •· . 
dos pela Com~ssão Censi taria Nacional, poderão ser usados formula;ios auxiliarei• 
quo a direçao do Serviço Nacional de Recenseamento julgar conveniente para .. fins · 
de ar~:olamento, controle, suplemento, complomentaç~o ou resumo das informaçoes d!, 
tidas;; 

Art. 19. Ficam obrigados a receber, preencher e devolver os instrumen• 
tos de coleta., ·ou a prestar todas as declaraçÕes nece8s~rias ao seu preenchime~ 
tos nos domicilias particulares - o chefe de familia ou quem o re:eresentar; nos 
domicilias coletivos, como sej('l-m, estabelecimentos militares, .hoteis, ho.spedf} -
rias, estalagens, casas de pensão, ou d.e cÔmodos, .hosptais, enfermarias, hospi • 
cios, casas de· sa~de,· asilos, escolas e quaisquer outros estabelecimentos habit~ 
dos por coletividade - os respectivos comandantes, chefes, gerentes ou diretora~ 
nos estabelecimentos agro-pecUI{rios, industriais, comerciais, de atividades so
cicoulturais.,· de transportes, serviços e cong~neres - os propriet~rios, diretores, 
gerentes, inspetores~ administradores, procuradores,. .encarregados de serviços pes· 
soais ou coletivos; p~blicos ou particulares • · -

, , ~ 

Paragro unico. Cumpre ao informante assinar devidamente os questiona -
rios que lhe forem distribuídos, salvo nos casos em que não souber ou não puder 
escrever. 

Art. 20. Todo aquele que exercer função ptiblica, civi~ ou militar, fe• 
deral, estadual ou municipal, inclusive represontacão diplo~tica ou consular,fi 
C'} obrigado, sob as penas previstas na leipo.nal, a.prentar as.informaçÕes e au= 
xilios que lhe forem regularmente solicitados para fins censit~rios •. 

, 
·.... Art.· 21R. Cons~der!llll.-se regularmente solicitadas para fins censjtarioQ 
todas as informaçoess a) de que dependerem o OfZOrtuno e per!eito proenci:~:n.e~to 
dos instrumentos de coleta, o.u a sua verificaçao, retifiqaçao ou complementaçao; 
b) que deve!:em ser .pr~stadas diretamente, quer a autoridades legalmente investi.;. 
das de funçoes censitarias 1 quer a auxillf;res.desta.s,. devidamente ,oredenoiados.: 

li ~ "" I I • 

Paragrafo unico. Todas as empresas e sociedades oonoessionarias de ser. . , -
VJ.~os, ou que goz~rem favores· dos poderes publi:Cos,, ficam obrigadas a prestar . 1 
alem da colaboraçao geral,- representada pelo preenchimento oportuno e exato doa 
instrumentos do coleta,. as informaçÕes e auxilias especiais que o S~rviço Nacio• 
nal de Re~enseamen~ lhe_s solici ta:r, nos t~r110s d~ste Regulamento,. em provei to 
da ope:ra~ao · censi ta.ria • · 

· Art. 22s Os instrumentos de o oleta: deverão ·ser preenohidos1 sempre que 
possÍve'l, pelo propr'io inf'ormante, oabendo, por;m.,. ao agente recenseador a obr.i• 
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g&Çfl<J Ul~ilàYel de prestar a.q,uele todos os escla.reo~ntos que se tornárem·n.t 
•••*l'toe;· ·· ·-

. Ar't~ 2).•· Os ·1-!,!s.t.rumeni;os de coleta, ~em como, .. sempre ... ,c!ue convier, os •.2. 
. d&lo• elucidativos.~ seiao :normalmente distribuidos com anteoedencia, afim de que, 
-.~•at:a dO Recenseamento• todas· as pessoas inquiridas possam prestar simul tanea • 
ftlénte as infornaçÕe.s ·censitárlas • . 

.. Par~grafo ~nico, Quando as oirounst;ncias contraindl;oatem mais de 1.1lllll 
.visita â mesma sede dt» explorâçlio agrÍcola, ou ao mesmo domicilio,· oq ao mesmo 
estabelecimento; os instrumentos de coleta serão, excepcionalmente, di!tribuidos-. 
a partir do dia l'~ de Setembro, e preenchidos pelo i.nformante na ocasiao da en • 

. . N , ' 

trega dos mesmos, ref~ridas as informaçoes, poret;e1 as datas ou aos periodos men-
cionados nos questionarias e respectivas insttuçoes. 

Art. 24. A uniformidade de cri t~rio na. prestação. e. no re~olhimento do 
material i~ormativo censi~rio será assegu~ada, tanto quanto posSJ.vel, por meio 
de instruçoes • claras e precisas - que farao parte integrante dos instrumentos 
de coleta. 

;. , . d t Paragrafo unioo. Os empregados do Serviço Nacional e Reoenseamen o,no 
tedamente os agentes recenseadores, serão treinados e orientados por meio de cur 
soa e instruçÕes· oonoe~nentes ~ campanha, em geral, e a cada um dos censos, em 
particular, afim de que se familiarizem com as normas de natureza especial, os 
'conceitos constantes dos instrume'ntos de coleta~ as .dei'iniçÕes das unidades esta 
tistioas e demais peculiaridades t~onioas, 

II. 
.... , 

DAS COMISSOES CENSITARIAS 

"' . ~ 
Art. 25, Nos termos da Resolução na 50, da Assembleia Geral d-o Conse• 

'lho N~cional de Esta.t!stioa, a que se refere q Decreto:lei n• 2371 de 2 de Feve• 
reiro de 1938, os trabalhos,..do Recen~eamonto Geral serao,assistidos durante toda 
a sua execuçao pela Comissao Censitaria Nacional. 

N , • N # 

§_ 1a. ~Terminada. a execuça.o do Recenseamento, ft Comissao Censi taria Na• 
oional examinara as contas do Serviço Nacional de Recenseamento e os resultados 
definitivos da operação censi t~ria., pronunciando-se sÔbre este e aqueles.- . 

§ 2a. O ato de se pronunciar sÔbre as constas do Se~iço Nacional ~e 
Recenseamento e os resultados definitivos dos censos importara, para a. Comissao 

~ . . 

Censita.ria Nacional, em encerramento de seus trabalhos. 
N # ~ • 

§ 3a. A Comissao Censi ta.ria Nacional sera secretariada por um emprega• 
do do Serviço-Nacional do Recenseamento, e specia.lmente designado pelo Pres_iden • · 
te. 

6 
N # ~ N ~ 

Art.
1
2 , .Sao orgaos auxiliares da Comissao Censitar,ia Nacional as· Co .. 

missÕes. Censi t~rias Regionais e Municipais.,. às quais incumbe, ·especi.f'io~nte, ; 
prel:!tF.l.r assistcncia efetiva à obra do Recenseamento, prestigiando os responsa • .' 
veia por sua execução e cooperando na propaganda do mesmo. · 

. Art.o 276 Cada Ct>missão Censit~ria. Regional será constituida pelos· ~rê~J·, 
se~in~es membros s · o Delegado Regignal do Recenseainento, o Diretor em exéro.ioio · 
do orgn.o central regional de e8ta.·~istioa e um representante da Junta Executiva 
Regional,. eleito pela mesma.-

, ~ . . , 
.., Paragrafo unico.- A JUn.ta ~xecutiva. Regi~al de~er~ guiar-se, na e'lG4 • 

çao de seu rerresentante, pele> cri terio da oompetencia tecm.ca, de modo que o 
eleitopossa tomar parte àtiva e esclareóida nos trabalhos da Comissão. 

. ' . .~. ,, . . " . ""' 
.. Ar'b-.._ 28., ~ Co~iSSIU) Censi ts.ria Regional, que se reunira sob a pre•'4é! 

cia,. e po;· oonv:ocaçab;. d.~ D~legado ~egional., incumbe tomar oonheoi.mento das ... res.2. 
luç-oes ba1.xa.das pel.a. domissa:o Censitgria Nacional., colaborar em sua aplicaçao , 
acompanhar o desenv'llvimerito do$ censos na res~ectiva jurisdição, preatigiar,por 
tod~s os modos poasiveifl perante a.administraçao e o publico, as autorida.des.oen 

d
ei ~rias~ e pronunciar.;;se sÓbr'e a:s:' medidas .. que lhe forem submetida~ pelo Delega= o.-
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. .. . .. ·''·' ... ,,. . ,.. 
· ··.'~. . .~e.çaro· ~~cp. .. A C~issao. O~nsitaria Regicanal realizara, mensalw:m:te . .-

• ~mQJ. q~tro seswes o.rdinarias e uma extraordinaria •. 

....• Art~ ?1• Ca~a;,Comissão Censit~ria Municipal se compor~ de membros ne.wa, 
eaftlimsro de tres (att. a~,..letra b~ do,Deoreto•lei n .. 969., de 21 de Dezembro de 
l9.;R).:_ e de membros colabora-dores, em n:Umero de doze, no maximo1 a aaber& a) se
t'i'o memb.ro·s natos· o,Prefeito Municipal, o Delegado Municipal.,do· Recenseamento e 
a autoridade judieiatia local de mais alta categoria; b) serao membros colabora• 
dores as autoridades e os cidadãos que, por seu·prestigio como representantes 4e 
grup~s socia.is de maior ,expressão na vida looal,Eossamrealmente prestar servi-
qos as campanhas oensi tariaa. sobretudo na difusao da propaganda. · 

. ' . § !" • Nos municÍpios em que houver autoridades jttdici~rias de igual ~ 
~g9r.ia~ fara parto da Comissão aquela que o Presidente do .Tl"ibunal de apelaçao 
designar. 

. § 2g. As funçÕes de membro da 
ficas e seu exeroicio constitue serviço 
tado e ao Pais. 

Comissão Censi t~ria Municipal são honori · 
relevante não s~ ao Munioipio como ao Ei 

~ , # . 
""· A~t, 30. Cada Com~ssao Censi taria Municipal se \eunira pelo menos duas 

vezes por mes, 1!iob a presidenoia do Prefeito, incumbindo a mesma assegurar1 espe
otalmente pela participação ativa e devotada de seus memb~os n9 trabalho de pl"O• 
paganda, todo apoio e prestigio de que necessitarem os responsaveis pola execu • 
ção do cadastro e da coleta censi~ria local, 

§ lg. As reuniÕes d~ Comissão Censit~ria Municipal seráo eonvooadas pe 
lo Prefeito, mediante proposta do Delegado Municipal do Recenserunento, e secretã 
riadas pelo Agente ou por um funciom:rio da Ag~ncia Municipal de Estatis~ica,por 
empregado do Recens.eamento, ou ainda por quem o Prefeito designar 1 de acordo com 
o Delegado. 

1 
§ 2g• No impedimento ocasional do Prefeito, as reunidas 

Censi~aria Municipal serão convocadas pelo Delegado Municipal do 
e, no impedimento deste, pe~o outro membro nato da ínesma• 

N 
da . Comissao 
Recenseamento 

III. DA ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO 

N ~· • 

Art,. 31 0 A execuçao de todos os trabalhos censi tanqs, desde a taee 
preliminar a.te a publicação•dos re!iultados definitivos, c.abera ao Serviço :Nacio
nal de Recenseamento, insti.tuido pelo art. 12 do Decreto-lei ng 969, .de 21 de D,! 
zembro de 1938. 

# ,. - #' • • ,. 

Paragrafo unico. Ao Presidente da Comissao Censi taria Nacional, cabera,. 
ex•offioio1 a direção do Serviço Nacional de Recenseamento. 

Art. 32. São ~rgãos do SEJ,rviço Nacion~l de Re·censeamentot· a) a Direçio 
Central, com sede na capital do Pais e jurisdiçao em todo o territorio nAcional;: 
b) as Delegacias Reginnais, uma em cada Unidade Federada, na qualidade de manda• , ... 
ta3:ia.s da Direçao Central; c) as Delegacias Seccionais, tantas quAntas a oonve • · 
niencia dos serviços determinai", na qualidade de auxiliares i'mediatas das Regio-
nais; d) as Delegacias Municipais, uma em cada sede municipal, na qualidade de , 
unidades nucleares do sistema censitario nacional.· 

Art. 33. As Delegacias serão instaladas• a) as Regionais,. nas oapitai'• 
das U~idades Federadas:; b) as See-!>ionais, nas ,sedes d~s municípios que, pela sua 
posiçaa, forem considerados o ponto de mais faoil e rapido acesso para todos os 
outros municípioS" que oonsti tuirem cada SecÇão Censi târiaJ ·.c) as Municipais, :aa 
sedes dos municipios re..speotivos. 

•. # ., 

§ 1~ ... Sempre que dois munioipios limítrofes tiverem extensao tetrito • 
rial pequena e !'orem ligados por meios de transportes e vias de oomWlicatjao efi•· 

• . · · ' · · N ti 
cJ.entes,.; as duas De1E>gacias Municipais'tespectivas poderao ser oon:f1adas a um so 
Delegado Muni-o.ipa:l~; desde que oiréimstâncias especiais nào contraindica,uem esta 
medida •. 

§ 2~.,.As: Delegacias serão instaladas, de pré.férênoia.t .em pr~~rios ted! 
rais,; estaduais ou municipafs,~ ou em edi.ficios ocupados por· serviços publioos, se 
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nisto convierem as administraçÕes de que os mesmos serviços dependal!l• 
... 

'§ 3Q, S~mpre que possÍvel, as Delegacias Seccionais da·s capitais 
instaladas junto a Delegacia Regional, e as Municipais de municípios que 
sede de Delegacia ·Seccional,junto a esta. 

serao 
foram 

,Art. 3~q Na organização geral,do Serviço Nacional de Recenseamento,oom 
p~te: a) a Direçao C~ntral - na ordem tecl}ica, superintender o preparo e execu :" 
çao da co1eta censitaria em todo o territorio brasileiró e centralizar todo 6 
trabalho de elabora2ão e divulga~ão dos resultados; - na ordem administ!"ativa,to 
mar,todas as providencias necessarias ab·funcionamento eficiente dos serviços r 
b) a Delegaóia Regional, na respectiva jurisdição, administrar, orientar e condu 

• • # '"' N ' -z~r ,.:os serv~ços ce+_lsi tarios de acordo com as normas e instruçoes ema:sadas d.a Di"!" 
reçao Central; c) a Delegacia Seccional, nos mu.nicipios de sua atuaçao, promo-vei" 
e ... coordenar os servi~os do propaganda e coleta e proceder à.critica das infc~ 
çoes recolhid~s; d) a D~legacia Mtinic~pal., no respectivo município, e cou,o con• 
curso obrigatorio da Agol)cia de Estatistica, lev::tn_tar os cadastros necessarios e 
executar a coleta censitaria, promovendo, bem assim, por todos os meios ao seu al 

N # N ..,. 

cance, a perfeita realizaçao das campanhas estatisti~as de significaçao naciona4 
a cargo do Instituto Brasileiro de Geografia o Estatística. · ' , , ... ~ 

Paragrafo unico. Nao havera Delegacia Municipal no D~strito Federal,de ,.J N , ... 

vendo a Delegacia Regional funcionar om articulaçao direta com a Divisao Tocnica 
do Serviço Nacional de Recenseamento. 

w , 
Art. 35. Na fo:rma d~s instruçoes "que lhes forem ditadas, os responsa • 

veis pelas Delegacias Censitárias são obrigados, ao cabo de seus trabalhos~a his 
toriá~los minuciosamente, .juntando ao relat~rio um doct;;mentado estudo de conjun::" 

""~ ~ , " ,., to, de feiç~o estatistico-corografica, sobre as respectivas circunscriçoes. 

Art. 36ó A Direção Central do Serviço Nacional de Recenseamento eer~ 
const~tuida por quatro divisÕes gerais, a s&ber: a) Divisão T~cnica; b) Divisão 

) 

N N N 

de Publicidade; c DivisaoAdministrativa; d) Divisao de Coorde!laçao. 

Par~grafó ~nico. As DivisÕes integrantes da,Direção Central fica.m,dire 
tamente subordinadas ao Presidente da Comiss;o Censitaria Nacional, que sera au= 
xiliado, em suas funçÕes, pelo Diretor da Divisão de Coordenação, por um Consul• 

" " ... t~x: Tecni~o e pelos Assistentes de que necessitar, limitado o numero destes, po• 
rem, ao maximo de quatro, 

Art. 37. Incumbe ~Divisão ·T;cnica; a) projetar os instrumantos,as ins 
H # ' N # ... 

truçoes e os planos de coleta, que o Presidente submetera a Comissao Censitaria 
Nacional; b) "rientar os trabalhos de coleta em todo o territ~rio ·bra.sileiro,exe 

) 
41. p N -

cutando-os diretamente no Distrito Federal; c proceder a critica~ revisao e apu 
ração dos dados coligidos; d) preparar os quadros expositivos dos resultados,se~ 
gundo a orientação previamente apro~ada pela Comissão Censit~ria Nacional;e)acom 

• N , -

panhar e controlar o andamento geral da oper~~çao em.todo o Pais. 

Art, 38. Incumbe ~ Divisão de Publicidadet a) promover e orientar1 em , . . 
todo o P~is, a propagand~ dos di~ersos censos em suas diferentes fases, recorre!!. 
do para esse fim aos meios e auxilias diretos e indireiios que lhe forem franquea 
dos; ~) divulgar, de f~rma simples, impref"sive. e educativa, para mais ampla uti= 
lizaçao por parte do publico, os resulta1os parciais e finais do Recenseamento·; 
c) orientar os setores de propaganga que ficarem a cargo das,Delegacias Regio -
nais; d) elaborar e publicar uma serie de monografias censi t8.das., umas de propa 
ganda, outras de divulgação, s~bre os distintos censos ou,aspec"tos isolados dos 
mesmos; e) elaborar e publicar; em volume especial, ~ scrie de Bictogr~as co
loridos, representativos dos prinCipais indices sinaleticos do Pais; f) encarre-

N '' /J · H gar-se dos serviços de documehtaçao bibliografica necessarioo na elaboraçao das 
monografias especializadas intr.odut~rias, de que trata o art. 65; g) organizar a 
hemeroteca e dirigir a biblioteca do Serviço Na.cional de Recenseamento; h)entrar 
em. ente~dimento co~ o DeEartamento de Imprens~ ~ Prop~ganda., .afim de .ass:egu.:ra~ 
un~form~dage de or~entaçao na propaganda cens~ taria; : J.) en~ender-se com as eKp:re 
sas jornalisticas, radiodifusoras, industriais, associaÇÕes .de classes, oorr,:oa-

, # ' . L 

nhias ou sociedade~ concessionarias de serviços publicas, :bem .como com quaiaquer 
outras entidades publicas ou particulares que. possam·contr.ibuir., direta ou indi• 

. A ~ : 

retamente, para o bom exi to da propaganda censi taria.. * · 

' H ) Art.·39. Incumbe a Divisao Administrativa, a .executar os serviços de 
~ ~ 

expediente e dactilografia; ··b) organi:tar. o arquivá e os ficharias de referonoia 
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. . ' - ,. .. ,. ,. . 
~·nsa:vefs a t~cil e r~pida censulta: dos documento.s sob s~ guarda! o) o.um
f'J,t\áS d&te.rmina.çoes do President•e em tudo quanto se referi;_r ~ admissao. e d\~ ; . 
~Jl811· ele pessoal;. d)e~tabelecer oJ registros de pessoa* do orgao central e. ®a 
f.élegaoias; e2 fiscaluar a froequ:!!mcia. e preparar as falhes de pagamento do pes• 
soal. da Direçao Central; fl· orgrl.J izar e executar os s ervi~os de oontabil~:-:o.de . e 
manter rigotosa fiscalizaçao qu,J..r!:;o ao ,emprêgo das importancias distribuídas pa• 
ra atender as diversas despesas censitarias 1 escriturando-as segundo um plano 
anal{ tico que permita a aprecia•,.âo mimtciosa do ..,custo dos diversos censos e dos 
in:quoritos complementares; g) a·tender a aquisiçao do material e:iri geral e zelar e 
l~ boa ordem do almoxarifado; r..) controlar os serviços de portaria e comunioa· -
çoes. 

L ft. N H ' A_. 
Art; ~0 0 Incumbe a :Civisa.o de CoordenaÇao atender a correspondenci.a q~ 
:' "' ,., ' . ,.. . 

por ser d~ cn:rater muito geral ou-muito especial, nao couber·as demais Divisoee 
e prover a articulaç~o e coor(enação geral dos trabalhos, do ponto de vista da 
aplicação dos dispositivos re{:ulamentares, da transmissão e da execução de or• 

'dená ou determinaçÕes que o P:.:esidente expedir • 

4 
, ~ ,., ,., 

, Arto 11> Ao Consul t··)r Tecnioo incumbe assistir as reunioes da 0om1ssao 
Censitaria Nacional,esclarer.hhdo os debates s~bre os aspectos técnicos do Recen 
seamento,formular ~pareceres vsrbais ou escritos sÔbre questÕes atinentes ao mes-= 
mo; Qrganizar memorias, instruçÕes especializadas, e outras que o Presidente de
terminar, 

. Arte 42o As Divis~3s de gue trata o art. 36 serão estruturadas de con
formidade com o plano que a •Jomiss~o Censi t~ria Naclona.l estabelecer 1 cabendo. ~ 
esta, determinar~ ,.,por propo!lta. do P;tesidente, os efetivos dq respectivo pesso!:tl e 
a sua di~tribuiçao segundo as funçoes que lhe forem atribuídas. 

• 11 ,. 

. Paragrafo unioo• Tando·em viSta o eventual desel}volvimento dos encara: 
~os atr;bufdos a qualquer das divisÕes, a Comissão Consitaria Nacion~l ... podera 
desdQbra.-las e const.i tuir 11 com parte dos serviços das mesmas, novos orgaos, de 
igual categoria ou não, que se tornarem imprescind:iveis. 

Arto...,43o Os Ser~iços das Delegacias Regionais serão distri'~u:Ídos., me • 
diante aprovaçao da. Direçao Central, pelos respectivo~ Delegados segundo a tqrma 

'que for mais adequada ao desempenho da sua dupla funçao executiva e administra~! 
va. .• 

, Art. 44~ O trabalho executivo das Delegacias Seccionais e Municipais' 
sera regulado por "ordens de serviço 11 baixadas pelo Delegado Regional,·oiJedecida. 
a legislação geral e censit~ria em vigor, · 

IV • DA DELIMITAÇÃO DOS SETORES CENSITÁRIOS E DAS FAIXAS TERRITORIAIS DE 

ÇÃO ESTADUAL DUVIDOSA 

JURISDl · .. ' -
, , Art. 45. A divisão do territ;,rio nacional em "setores censi~:rios deve• 

ra ser feita por linhas nitidamente descritas e facilmente identificaveis no ter 
reno., ~v-itada qualquer possibilidade de coleta em duplicata ou de conflito de j~ 
risdiçao. 

§ lg e Nenhum- setor censit;rio abranger; territ;rio de mais de um dis • 
tri to, nem, igual:mrmte, de :mais de UinEl. das subdivisÕes dia"t:d tai.s previsJ:,e,.s nos 
artigos 2g 1 11, 12 e 14 da lei ;ng 311, de 2 de Março de 1938, a .. :~!?.ber: a) os'!sub 
distritos"; b) as 11 ~onas 11 judici~rio•administrativas; c) os perim.etros ou "qua;; 
dros" ur~anos, suburbanos e rurais. 

§ 2g• Esta diSposição, todavial não impedirt que, havendo conveniêi'l_~ 
o~a, o mesmo recenseador se incumba de .dois ou mais setores compreendidos em p.
rimetros, zonas, sub-dis·tri tos~ distritos 1 ou. mesmo munio:Ípios diferentes • .. 

§ .... " 31:2 o Para o etei to da· deliinitaçao dos .setores cena itârios na.s f'ái:x:as 
fronteiriç;;s entre as c ire uns cri çÕea poli ti.cas da Fed~ração, afim de e-vitar qua} 
q';l-er exceçao ao ~rincipio de unidade da coleta censitaria estabelecido neste ar• 
t~go, prevalecerao as seguintes normas: • 
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.., I) Em cada. Delegacia. Regional., os setores censita.riós· :t''l"Qn~a -~ 
ra.o seus lim1.tes ,exteriores· rigorosa,mente coincidentes com -os qtte, pa.ra ... a. r~. 
t~va. Unidade Politic~t, decorrerem do disposto no a...r.t •. 184 da. Constituiça.o da Ré~ 
·publica.. 

II) ~ases limites serão identificados com base nas seguint.af.l i'ontest à~ 
a.~ descriçS:o sistf3nuitica. dos limites do Brasil e das .suas Uriidade·s PolÍti"Oaa,·;•t.t 
tua.ca~ e:m 1°30, pela. antiga. Diretoria. Geral de Esta.t:Ístioa e .. reedi ta.da. no. An.ua ._ 
rio !~·J-~t... -t:"':: ti co de 1936 e respectivas Sinopses Regionais; b) a.s· retii"ioaçÕee ote 
reci\.~3..1 f\.:..1da.mentada.mente a. ~sse trabalho e at~ a presente data não contestadaã 
P<lr po.:~ta das Unidades vizinhas oointeressadas; é) a.s descriçÕes de li~s divi• 
sorias constantes de atos ou.acordos legais que houverem .resolyido questoes de 

:limites. interestaduais post€lriormente a 1930J d) as especificaçÕes mais pr.eci• 
sas, quando coerentes entre si, da.s leis regionais de di visão terd. toria.l reí'eree, 
~as ao quadro quinquena.l ora· ·em vigo_r. 

, • . fltl 

III) Quando, eorem, em virtude do despovoamento da. regiao ou da. sua. ins.! 
ficiente ca.ract~ri·za..ça.o, ·ou ainda de anti~ o li tigio terri to ria;, se houver veri• . 
f~cado jurisdiçao efetiva de um Estado alam da. lil}ha identií'icavel segundo o c;r! 
terio estabelecido no i tem precedente• prevalecera a: divisa considerada àm vigor· 
P2lo .Estado que houver ampliado sua ocupa.ÇãQ, uma vez que ~sse limita, como tal', 
nao for contestado pelo Estado vizinho, · 

· IV) No, caso coiitr~rio, prevaÍecer~ a linha que· êste ·~ltimo fundamentad;! 
mente atribuir .. a. sua propria. jurisdição, desde que dita linha lhe seja interiOl". 
ao limita que constar da descri~ão adotada pelo Instituto Brasileiro de Geogra• 
fia e Estat~stica.. 

. ..... ' 

V) Ocor'rendo ainda, todavia., contestação do limita adotado de aoo~do 
oom a.s presentes normaf1 1 a. autoridade· censit~ria. cuj'a jurisdição for,a.fetada;-pro• 
videncia.r~ para que a. area. de jurisdição duvl,dosa. seja recenseada em' separado~G 
maneira que os dados cansit~rioà a ela referentes possam ser a.tribuidos em deí'i•· 

.pitivq ao -~atado competen~, uma vez 4e~roada ~linha de ocupação nos t;rmós do 
§ 2Q do a.rt. 184 da Constituição. - I • 

§ ··4g. Para a. boa .exec.u~ão do di~;~posto nesta artigo .o SEjn-19.0 Naci~l 
de Racensea.ment<l, com o con~urso do Serviço de G'ograí'ia. e Esta..'\;i stióa. Fisio~ra
fica., org~niza.ra. .e ,publicar~ no menor pra:~s possJ.vel,, como trabalho preparatorio .. 
da oe,.era.çao cen~ita;ria., a descrição sistematic~,. devida:roonte ariotada e com il~-:
tra.çoes oa.rtogra.ficas, dos limites de jurisdiçao da.s suas Delegacias Regionais. . ~ . . .., 

§ 50. Enquanto na.o forem resolvidos na forma da. Constituiça.ó os casos 
ainda duvido~os.sÔpre a. efetiva. jurisdiçãó da.s Unida.desPc;:J.:Íticas, todos os cÔ_m
putos c~ns~ta.~io~ a demais trabalhos estatÍsticos e geogra.í'icos a ca.!:go dos dií',!. 
rentes o~gaos do Instixuto Brasileiro de Geog!:aí'ia e E.~~atistio~ sera.o_lava.nta • 
tios El di~lg~doa de acordo oo.m a. sistamati~a.ça..o provisoria. da limites, a que se 
r~ferQ p pa.rag;ra.fo anterior, 

V' DO PESSOAL _DO SERVIÇO· NAClO!#\L DE RECENSEAMmTO 
. . . ' 

/trt, 46, O pessoal d'a.s Delegacias Regionais ·e Seccionais · oompreetldetl 
tra~ .. oa'tagoria.sl auxiliàtes, porteiros-éontinuos e ~erventes..- · 

• .. · ·· .Art~ 47~· 4 a.dmissão.'do pessoal profissional., t:cnico• àci:mini"~!"àtivo e.: 
e.uxilia.r, de que o Serviço Nacional da Recenseamento necessi tarp, devera sati&fa.{ 
fer as duas seguintes condiçÕes gara1Sl a) respe1 ~r as nor;m.as con:starttes ciêsté 
aegulamento) b) QOn!ormar•sa_,aos recursos orça.mentarioS proprios (verba pesso.al}ji 
.t'ixado!i pela. Comissao ,Censitaria Nacional •... 

. § lQ .. · Quan~. ao recrutamento,.,. O· pss,soat .. tfe Serviço Nacional de Reoen • · 
i~e~tcx.:c~mpréende~r:. . .,_W\à:pla;lJ:Setl.:distimt~;af!~at} t;; .. dos dOUP!,~'teEJ:':d~LO~r~os:·~~"'! 
!e~ •i.d.'eder~ill.,,;&$·ta.dua~s~bui.~i~ipaia ... postOS' a di:sposiça.o dos orgaos cen6i 'ti!, 
rJ.os na f~rtr!f;( dBy, l~!!;iosl~~~?. ~~~~; ~'b) : ';~i:·,.~~~~.PR$.:~9.~s., l~yr~~n*~~·~~~tipJ1:8iP~~~ 
cfre:r 1{?,~,n.t~.·~\lr,P-9!'' ~p~~r~8tP~~ 3tfP:I:~.~~~~n~~- ~U~9f.1.'~·~0 "'' f:;,,-;; Vi.:.;i.i c. ]'':i·· ;!.)~') .. •.-. 

fi1:.·, r:.··:·;_,J§;~li:~Qu,Jl!toltc:~p.~tqu!a()e ~s•,.te ... munerá:·çÕ~e~(:.o::cpessoal:idf..PiJ.,.lqfÍ:~a:i•·· 
•t.o~ll-de R~~1»~:·aqt'leia.diue torea~:fixaue·],ela C0111±1s&ô Ctms'itâlfiia 
l,t· ;' !' l' ~-~ ',,· '~· .J.~ 1 ·\.·· ;; , r;··.:·'; 1 ; ·i_ ,-. /j :: ~--··/. : -~- • , , »~ , '· : ... • 

~. -. ' '·,· • :.~: ••• : • j{' ., i.l 
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§ l'f~ Não se incl~e, tolãavia~: ne111Ja exig~ncia o caso esp~~ial, do age~ 

te recenseador,· que exercera funÇao de cara ter tipicamente transitorlo,. · dom.preen· 
di da no regime de remuneração por tarefa·.. -

•' ,. ,., • ,,.. . f 

§ 2g., A exige~cia .de qui~çao com o serviço militar podera ser igual •. 
mente dispensada, · d~ aeordo com o Decreto-lei ng 24o, de 4 de Fevereiro de 1938, 
mas exclusivamente nos easos de admissão de diaristas e tarefeiros, ob.servadas 

~ .: N . 
as expressas restriçoes e proibiçoes do referido D~creto,. :no que. conoérne,.ao ·~ 
veitamanto, dos que assim forem admitidos, ·em funçoes ou mister'e.s o~tros, dife •• 
r2~tes daqueles que constarem taxativamente q.as respectivas portarias de admis :
sao. 

§ 3go SerEi ·ainda tolerado, nos lu,gares distantes dos oantros populo ·• 
sos, e verif'io·ada a falta absolu~ de individ~o.s quites ,com o serviço militar, o 
a:erovei tamento, ·em funçÕes censi ~rias de carater inadiavel, de quem no momento 
.nao apresentar prova dessa quitaçao. . . 

· Art;, 49o .t) investidura, ~m qualquer funç~o, do pe~soal de c~da. uina das · 
duas ... ~nasses se dara mediante portaria de designa'iao, no primeiro caso, ... e de ad• · 
missa o, no ·segundo, baixada por autoridade censi taria competente, nos termós dê.!,. 
te Regulamento. 

, , ... ... ' , 
Paragrafo unico. As portarias· de admissao e as de designa~a.o,embora va 

lidas por pra~o indeterminado, poderão ser' revogadas suriíarilllllAnte, em qualquer 
tempo, a criterio exclusivo das autoridades que as baixarem. 

N # , . 

... . Art 11 50 0 ~avidamente autorizada pela Comiesao Censitaria Nacional,a 9!,. 
reçao.Certtral podara celebrar co~tra\os bilaterais para se assegurar a prestaç~o 
de serviços dealta especializaçao tecnica ou cultural por pessoas de reputa.çao 
firmada no assunto. 

H . # ,_. ' 

Art. ,51. A admiss~o, aos serviços censitar1os, de pessoas nao~deteniló-
ras de cargo publico, devera ser baseada em prova idonea de demonstraçao de ca• 
pacidade,. verificada esta segundo cri~rio.s e normas determinadas pelo Presiden-
t ' e., 

, , " .... ' .. 
Paragrafo unico. Essa.ei:igencia nao se estende, todavia, as funçoes e 

encargos de imediata confiança, f-icando assegurada ao Presidente a faculdade dé 
. esc·olher~ para o exercÍcio dos mesmos, as pessoas que, a' seu juizo, forexa capa •:· 
ze s. e idonea: s • 

N N N d'd Art. 52& 0!'1 atos de designaçao, admissao e dispensa serao expe 1 os P!. 
lo Fresi.de:nte ou por delegado seu, expressamente autorizado para tal fim. 

. , . i}rt. 53. A remuneração a tribuida, a qualquer titulo,. e.O pessoa! .o:ena'i··· 
tario,. s2ra expressamente mencionada no respectivo in~.trumento. de admissao ou de 
designaçao,. fixado o seu ... quanti ta~ivo segundo os c.r1terios e as tabelas ·adotad&a · 
em Resoluçao pela Comissao Censitaria Nacional. 

§ lg. Quando em serviço for~ da respect~va sede,. .os· empre.gae,os do ~.· 
viço Naoibnal de .. Reoens·eamen·to terao direi~o a diarias,ou a,.indenizaçao de deSll! 
s~s de ... alimentaçao e· estada, que lhes r:serao abonndas de .acordo com a~ dispoai • 
çoes deste Regulamento. . ·· · 

, . N- . . . ' .. 

§ 2a. E considerada sede. para efeito de aplioaçao do dis.posit±Vt .~;t;,! 
rior, a ·C'idade, inclusive o respectivo perÍmetro .. suburbano,. ,em que o OJ:Dpr • ..,CJ 
ordinariamente servir. · · 

§ 3g • ,Não se consider~~. entretanto~,; se'l'VtQ.os fo.ra da. r!apee,:ti~. , sede, 
oà que forem prestS;dos ern Ni te roi: por empregá do que sir'V'a na Capital Federal,· ou 
vice-versa. 

Art. 54 .. É vedado ~uaiquer·i)ag~ent? a tit.tilo· de adi;an~tcl por. tra .. ·~ 
balhos correspondentes a per{odos ainda•·nao V'encidos#- :ou: sujeitos· a previa revi•' .. .• . . . . . ~ 

sao, antes q~o~ esta se faça;.; · · . · : 
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,, 
,.. § 1a, Os agentes rece;;seadores., .. rem1.merados, por questiona:rio pre~nchi

dop serao pagos em duas prestaçces tanto quanto poss!vel iguais•. ~··uma,.. apos , a 
primo ira revisão do serv!ço pelo Delegado MU:nicipal; .~ a outra'*<: quando termina~ 
a revis~o definitivapelo Delegado Seccional~ ' 

§ 20., Tanto o Delego.do Municipal como o Sec.oional serfro ~espona:veis ~ 
rarite q Delegado Re~ional .pelas despesas que deoor.rérem do re-preenchimento . de 
forr11ularios acaso ja inteeral:~lGnte pt gos aos agentes recenseadores em virtude de . . .. 
revi soes defeit·,lOsas ou vi;:; ia das. 

Arto 55., A remuneração ve~cida, a qualquer ti tu).o~ pelos .empregados do 
Serv1.ço Nacional de Rec~nseama~to, resp0nde pelas indenizaçoes e penalidades pe
Cuniarias em que_ nos te1·mos deste Regulamento, os mesmos incorrerem& 

.. ~ 1111-• ~ , ..... Ã 

Art 0 560 Os hnrario.s de trabalho d't8.rio ser~o fixados ... d~ acordo oom 
as necessida::bs do servíÇo, pela autoridade censi tária compet~ptê# a mes:t!la cabe! 
do decidir quanto flOS trabalhos que, par.a efeito de remuneraçao, devam ser cons2:_ 
derados extraordinarios. 

.. . ... , 
Arta 57. Nenhum pagamento de remuneraçao podera ser feito a empregado 

do Serviço Nacional de RAcenseamento antes de aprovado e registrado, pela Dire • 
çã:o Central, o respectivó ato de admissão, ou de designa.9ão. 

Arto 58. A admissão de agentes recel)Beadores oomp~tir~, em cada munic1, 
pio; ao Delegado Seccional,. excetuado o município que for sede de eua Delegacia• 
caso em que a admissão daber~ ao Delegado Regional respectivo.. ·' 

, :# H ' H ~ . H 

Para~rafo unioo. •. A a~issao a funçao ~e agente rycensen4or,.nao pres~i! 
de de prova previa de habili taçao, a qual devet'a ser realizada de acordo com ·as 
normas que a Direção Centrai este.belece;r. 

VI • DA COMPET~CIA DO PRESIDENTE DA COMISSÃO CENSITÁRIA NACIONAL E DOS DELEGA~ 

DO SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO 

Arto 59. Ao Presi~ente dE} Comis~~o Censi t~r~a Nacional,, para os fina 
do disposto no art. 31, paragrafo unico, deste l1egulamento; compete: · 

. N ~ , 

· 1. Cumprir e fazer cumprir as ResoluçÕes da Comissao Censitaria. Nacio
nal, bem como o plano aprovado pela mesma para. a execução do Recenseamento Geral 
de 1940. 

2. 
ao andamento 
com a devida 
audieno i·a • 

' · N A · # 
Propor a Comissao as medidas ou providencias que julgar neces.sarias 
satisfat~rio e ao bom ~xito da oaeraçã~6 sujeitando-lhe ao exame , 
justificação, as decisÕes de cara ter urgente que tomar· sem pl"~vis 

... 
· 3 • Manter a C9missão regularmente bem infoi"mada s~bre o desenvolvime!!'!" 

to dos trabalhos censi tarios e submeter-lpe, bem as-sim, para. a devida apreoia·9ac 
a prestação de contas da administração financeira. do Serviço Nacional. de .n.ec&n• 
seamento • 

... 4. Div\dir o territ~:rio brasileiro em Delegacias S~coionais, atendidas 
a~ oondiçoes da area, pop~laça.o,,.transporte e atividade economica, bem como esco 
lher as suas sedes, nos termos deste Regulamento. 

5o Estruturar f) âd-referendum da Comissão, os serviços da Direqão Cen .. ·~ 
tral e elaborar o respectivo Regimento Interno. 

· 6. Baixar as inst~uçÕes a que se ref0re 
monto :e ~ntender•se com o 1];4.nist~~rio das RelaçÕes 
encamJ.nha-las aos destinatarios. 

;. 

o § 612 do art. 912 deste :Regula 
Exteriores quanto ao meio dã 

· ·· 7. Escolher, designar e investir no ex~roi'cio de suas funçÕes os. 
gados Regionais e Secc::.onais, decidindo, quanto a escolha dêstes ~l'I:;Lmos 1 
as indicaç~es feitas pelos primeiros. 

D~le .... 
sobre 

8. Prover que a admissão ao exercicio de f1.mçÕes oensithrias se reali• 
ze. sempre mediante vor::.fioaçi7o de capacidade a de iC.o:ue~.da.de 1:wr·al.• 

9. Decidir sÔbre as propostas dos Delegados Regionais ~ra preenohimen• 
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todos quadros de pessoal das· respectivas Delegacias; inclusive Delegados Muniol 
pais, e determinar e. insorição, no registro central, dos que foram designados. -

10• Expedir diretamente, ou P.Or ma.nde.tário para isso expressamente a.u- ' .. 
t . d t . "' t ... , . orJ.za o, .ps a os de a.dmJ.ssa.o a. o exercJ.cio de funçoes censi ta.ria.s, f'U de dispen- " 
sa. das mesmas • 

,.. 
ll.Enca.minha.r as providencias destinadas e. tornar efetivas as facill

da.des de transporte e de c omunica.ç~o asseguradas por lei ao Serviço Nacional de , 
Recenseamento, de modo que os Delegados R~giona.is fiquem devidamente autorizadoa 
a re~uisita.r p~ssa.gens e transportes e ha.õilitados ao uso da. franquia postal·~
le g:r'afi c a • 

l2o Promover, junto aos Governos Regionais, diretamente ou por autori~ 
zação expressa aos Delegados competentes, todos os entendimentos e ac~rdos ele' 
que possam resultar, nas respectivas Unidades F8·deradas, facilidades ~ instala • · 

,. .. Ç>J , 

çac e a execuçao dos serviços censitarios. 

13a Solicitar das empr~sas de transporte as medidas destinadas a acau• 
telar <3 acondicionamento e a. pr~mover o desloca.mertto r~pido e segura do material 
censita.rio,,entendendo-se, tambem, no mesmo sentido, com o Diretor Geral dos C~ 
raios e Telegrafas. 

14. Baixar "ordens de serviço" a expedir "instruçÕes coml?lementares"pe. 
ra ·o fim de assegurar uniformidade e regularidade aos trabalhos c ensitários atr' 
todo o PaÍs, e de resolver, bem assim, quaisquer dÚvidas suscitadas. , 

15. Fixar, atendendo ~s'circunstância.s regionais, os prazos dentro ao• · 
quais os trabalhos de coleta devam ser efetuados. , . 

16. Requisitar do Institutó Brasileiro de Geografia e Estati~tioa, .par 
conta. dos recursos orçament~rios dotados pelo Gov~rno para fins censitarios, o• 
fundos destinados ao custeio das despesas do Serviço Nacional de Recenseamento,&. , .. . . .., 
promover 1 tempestivamente, as remessas de numerario corre.spondente as dotaçoea. 
previstas para as Delegacias Regionais. 

17. Exerc~r a mais rigorosa fiscalização sÔbre ~ emprêgo e destino _doa 
sup~imentos postos a sua disposiç~o pelo Instituto Brasileiro de Geografia. e Ee .. 
tatistica, e arbitrar as fianças que, a seu ver, devam ser prestadas pelos enca1 ,.. , . -
regados da movimentaçao direta do numera·rio. · 

~ ' ... 
18, Visar todos os comprovantes de despesas rela~ivas ao orge.o central 

e aprovar ou desaprovar, segundo o caso, quaisquer prestaçoes de contas dos Dele 
gados Regionais. . . . · -

. 19. Encaminhar, pontualmente, ao Instituto Brasileiro·de Geografia e 
-EstatÍstica., devidamente visados, ps comprovantes das despesas que forem feita• 
por conta. dos adiantamentos recebidos. . 

20. Sujeitar ,a reali~ação das despesas ~evistas ~a· justas esig&ncias 
dos serviços o aos legi timos interésses da. estatÍstica nacional •. · 

21. Fiscalizar as requisiç~es de transportes, b~m como o uso da 1'1'~ 
quia postal-telegr~fica, afim de que correspop.da.m sempre as necessidades reais do 
serviçf"'. 

..... 22 •. Promover a. aplicação das ,Penalidades previstas para os casos de in 
fraçao das leis ou regulamentos censitarios. · 

, . . , . N 

, 23 •. Promover u sumaria dispensa e imediata. s~bstituiçao dos empregad~s 
c?nsitar~os, ·co~tra os ~ua~s for ~r?vada :alta ~e.escrupulo :uncional, ~~om~ 
CJ.a. funcu.onal, J.ncompetencJ.a, desJ.dJ.a. ou J.njustJ.fJ.cada morosJ.dade de 8.Qii.O•· • 

24 •. Superintender a execução da coleta censi ttrria. em todo o territ~t-io· 
• # ttJ # . N 

nacJ.ona.l, ,os serviços tecnicos de elaboraçao dos dados pelo orgao central, bem co. 
mo os serviços de propaganda censitária e de divulgação dos resultados do Recen= 
s ea.mento • . , 

25• Determinar o registro da.s pessoas que·se recomendarem ao aprêço dp 
Govêrno por serviços • excepcionais prestados ao Recenseamento •. 

26. _,Celebrar, ad-referendum da Comissão Censi ~ria Nacional, contratos 
de fornecimento de mater!ãl em geral, ou de prestaçã~ de serviços ao Serviço Na• 
cional de Recenseamento, observadas sempre as providencias acauteladoras do bom 
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bom emprego dos recursos destinados ao Recenseamentq. 

27. Autorizar os Delegados Regionais a enviarem prepostos seus, esodhl 
dos dentre os funcion~rios das respectivas Delegacias, às Delegacias Seccionais i'". 
Munici~aisJ para o fim especial de inspecionar a organização e andamento dos ser ... 
viços as mesmas afetos. 

2~ .• Estabelecer com os servlços administrativos e estaduais os aool!44Y 
que se tornarem necess'~rios para a realização dos levantamentos e inquéritos Goa
plementares a que se refere o par~grafo Único do art. 2Q d;ste Regulamento .• 

29 .• Propor à Comissão e d'istrlbuir, oportunamente, as recompensas hono 
rÍficas de que trata o art. 8Q dês te Regulamento. · -

30. Resolver· os casos omissos na Lei, no presente Regulamento ou - · 
N N , ' ' 

Resoluçoes da Cmn!sse.o Censite.rie. Nacional, ouvida esta:, porem, que.ndose tratafr. 
de assunto afeto a mesma por anologia.. 

Art. 60~ Ao .Delegado Regiona1· do Serviço Nacional de Recenseamento ooa 
pote, na respectiva Órbita regional: 

. . . 
lo Representar, para todos os efeitos e mediante expressa e.utorizaqâQ, 

o Presiden~e da Comissão Censitária Nacional perante o Govêrno da Unide.ãe Federa.• 
da.~ 

2. Promover a instalação da Delegacia Regional e das Delegacias Seoolo , 
nais e Municipais" -

, N , 

3 .• Cumprir e fazer cumprir todos os ... dispositivos da legisle.çe.o oensi~ 
ria, bem ... oomo as •'ordens de s~rviço"~ "instruçoes especiais" e quaisquer outras d! 
terminaçoes emanadas da Direçe.o Central. 

·4. Sugerir ou propor à Dire~ão Central as medidas ou providências aooà 
selhe.de.s pelas circunstâncias em benefício.de. boa marcha das operaçÕes, ou toma~; 
em casos de decisão urgente, as iniciativas que a sua experiência e responsabi11-
dad~ indicaremt cumprindo-lhe, porém, submeter os atos que assim praticar; à e.p~ 
ve.çe.o da Direçao Central, com a necessária exposição de motivos• 

5. Submeter ao exame da Direção Central, jÜntamente oom os 
elementos de julgamento, as indicaçÕes de pessoas para provimento das 
Seocionais • · ·. 

, . ,' 

neoessarie• 
Delegaclaa 

6. Admitir, e.p~s a competente demonstração de capacidade tJô:nioa e ve• 
rifioação de idoneidade moral, e mediante expressa autorização .da Direção Central 
~ á qual compete aprovar em definitivo quaisquer atos de admissão - o pessoal das 
Delegacias a seu cargo. inclusive os Delegados Municipais. 

7 • Promove·r a constituição e a instalação das ComissÕes ciensi t~rias R!, 
gional e 'Municipais. 

8 •. Convocar e presidir ~s reuniÕes da Comissão Censit~ria Regional.-

9. Articular-se com a Divisão de Publicidade do ·serviço Nacional de Re 
oenseamento, afim de que a propaganda censit~ria se faça com a desejada eficiên':' 
cia e dentro das normas b~sicas que a mesma Divisão estabelecer·., 

10~. Imprimir cunho eminentemente prático ao~ serviços admini.stratt.voti 
das suas Delegacias,_ reduzindo as formalidades burocràtice.s ao mÍnin12 indispensa.: 
v~l, e observando estritamente, no quh diga respeito á sua articulaçao com a Dite 
çao Central,. as normas que a mesma ditar •. · 

~ . A IV ,· • 

11, Providenciar.,. de estrito acordo com as dotaçoes orçamente.rias e a.a 
disposiçÕes dêste Regulamento,..os pagamentos de pessoal,·material e quaisquer.des 
pesas autod zade.s •. · -

12 •. P:r.ovidenciar pare. que os empregados em serviço fora da sede pa~ad.,a 
ra recebam os respectivos vencimentos a coberto de quaisquer Ôn~ de procuratori• 
os'·· remessas ou descontos,,, 

13,, Descontar; .. das remuner~çÕes devidas aos- empregados,; as importância• 
correspondentes às ~~nalidades fecunill3:ias em que incorrerem,· e às indenizaçôesJ:XIr 
que f:i,:oa~em responsaveia,. nos termos deste Regulamento.:· 

14 •. Examinar e visar todos os comprovantes de despesas pagas oom os re 
cursos postos ·~-disposição da sua Del&gacié.,, ..,.. 



.... 15.-Zelar pelo material permanente e de consumo das Delegacias sob sue. 
jurisdJ.çao, devendo a~ir, administrativa ou jud:;J.oinlmente, conforme o dano,contra 
os empregados responsaveis por estragos, desperdicios ou desvios que ocorrerem.-

16. Exercer a mais severa fiscalização sÔbre o movimento e o emprêg~do 
numerário posto à sua disposição. 

1 17. Comunicar telegraficamente à Direção Central, em têrmos concisos, 
ate o dia 5 de cada mês, o valor totnl dos pagamentos. foi tos·. no m~s anterior 1 por 
conta do suprimento à sua disposição, bem como a importância das despesasaindapen 
dentes de pagamento. · -

~ 18. Remeter à Direção Central, durante a primeira quinzena de cada mês, 
de ~cordo com as normas que forem estabelecidas pela Divisão Administrativa,a pree 
taçao de contas relntiya ao,m;s imediatamente anterior, acompanhada dos competen~ 
tes comprovantes em tres vias, duas das quais devidamente seladas, quando for o ca 
so, e todas visadas de seu prÓprio punho, nos têrmos dêste Regulamento. 

19. Prover às necessidades de transporte de seus Delegados. 

20Q Remeter, mensalmente, à Divisão Administrativa, as relaçÕes d~ pas 
sage~s e transportes requisitados no m~s imediatamente anterior, discriminando as 
empresas e a~ importâncias pagas ou devidas, e indicando, no 

1
Sogundo caso, se a li· 

quidnção sera efetivada na sede da Direção Central, ou na propria Delegacia• 

1 
21• Promover, na qualidade de mandatário do Presidente da Comissão Cen 

sitaria. Nacional, a aplicação das penalidades cominadas para os casos de infra2ãõ 
das leis ou regulamentos censi tários, ocorridos no território sob sua jurisdiçao., 

22. Dispensar, imediata e sumariamente, qualquer empregado cujo proo.e
dimento e atuação não corres~onder às resp~nsabilidades ine~entes às suas funçÕes, 
devendo sobretudo ser infelxJ.vel nos casos de falta de escrupulo, desÍdia habitu• 
al,. incompetência provada e injustificada morosidade de ação. 

23. Propor à Direção Central, dentro do prazo que esta fixar, o plano 
d 

N # , N 

a divisao cenSitaria do territorio sob sua jurisdiçao • 

. 24. Designar un funcionário de sua Delegacia para secretar:!.ar a Comia
são Censitária Regional. 

, 
e perfeita da coleta censit! 25. Velar pela execução oportuna, regular , 

ria. e dos inqueritos e levantamentos complementares. 

26. Promover a crÍtica de todo o material informativo coligido~ retifi 
cando as informaçÕes inoxntas, erradas ou truncndas. 

27. Relatar, quinzenalmente., ~ Direção Central, de modo conciso e de 
,.. I N I 

preferencia sob a forma de graficos, o andamento das operaçoes censitarias nos mu 
i I • d ..., n cJ.p1os e sua jurisdiçao. 

28. 9omunicar ti Direção Central, com a devida justificação-? os nomes~ 
demais caracter1stic~s individuais e os endereços das ~essoas qu~, empregadas ou 
c~laboradoras espontaneas, se hajam recomendado ao apreço do Governo pela presta
çao do serviços excepcionais ao Recenseamento. 

29. Inspecionar in loco, pessoaimente e por intermédio de prepostos sma 
(n!:! 27 do art. 59), escolhidõscrõii'tre os empregados da respectiva Delegacia, a or 
ganização e o andamento dos serviços afetos às Delegacias Seccionais e Munio~pais7 

30. Est'imular e f'iscalizar, mediante providências adequadas e entendi~ 
, N N I • 

mentes com os orgnos regionais competentes, a execuçao das campanhas estatJ.st~cns 
permanentes, promovidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e EstatÍstica e con 
fiadas, durante os trabalhos censitários aos Delegados Municipais do Recensea.men 
to em colaboração com as Agências municipais de EstatÍstica~ 

31. Prestar, em relatÓrio final, confidencial e minu~ioso, todos os in 
formes atinentes, à orgnnização, no andrunento e nos resultados dos serviços cens!' 
tários n seu cargo, juntando a êsse trabalho um documentado estudo de feição estã 
tistieo-corogr~fica sÔbre a respectiva Unidade Regional~ 

Art,. 61, A cada Delegado Socoional compete distribuir os trabalhos de 
sua Dele~acia segundo as instruçÕes oxpedidns pelo Delegado Regional., a cujas de
terminaçoes deverá dar imediata e solÍcita execução, incumbindo-lhe ainda e em as 
pecial: 
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Secç[o. 
1. Apresentar ao Delegado Regional o plano da divisão censi ~i~ de- sua 

2 .• Instalar as DelegaciaS' Municipais,, inspecioná-las assiduamente e to 
mar, em relação o. cada uma, as medidas que lhe parecerem necess~rias ou Úteis 't · 
regub.ridn.de e eficiência dos serviços. 

3. Transmitir aos Delegados Municipais todas as instruçÕes e "ordens de 
• -n 

serv~ços que lhes forem expedidas pelas autoridades competentes. 

4. To~ar parte ativa e permanente na propaganda oensi t~ria, sem se at&t 
tar, entretanto, das normas. b~sicas estabelecidas para todo o PaÍs pela Divisãodã 
Publicidade .. 

,.. 5 .• Fornecer aos Delegados Municipais todos os esclarecimentos e eJq>li• 
caçoes que os habilitem a promover o devido preenchimento dos instrúmentos de co~. 
lata.-

·. . '# 

6. Acompanhar vigilantemente o desenvolvimento dos trabalhas censita
rios nos municÍpios de sua atuaçüo. · 

7. Manter o Delegado Regional constantemente bem informado·s6bre o an• 
~nmento dos trabalhos nos municÍpios componentes da Delegnêia Seccional, ouvindo 
aquele quanto a medidas especif!,is que lhe parecer oportuno ou conven'iente tomar .• 

8• Estimular o trabalho de propaganda das ComissÕes Censit;rias Mmioi 
pais. 

9. Encam~nhar mensa1mente à Delegac~a Regional a dem~nstração d~s pag! 
mantos 'de remuneraçao feitos ao pessoal censitario subordinado a sua direçao .•. 

10. Suprir, pelo. forma que for. estabelecida, as deficiências de matert 
al de coleta distribuÍdo às Delegacias Municipais.. -

11. Re~lizar., pa:r;a efel to de pagamento final aos Agentes Récensead,gres 
e com a colaboraçao obrigatoria dos respectivos Delegados Municipais. a reg~de 
fini tiva dos instrumentos de coleta preenchidos.. -

12 .. Promover a aplicação de penalidades regulamentares, procedendo in• 
transigentemente em relação aos empregados que se revelarem inescrupulosos., des'i
diosos ,ou pouco diligentes no desempenho de seus encargos .• 

13. Estimular e fiscalizar., por todos os modos e meios ao seu a.lcanoe_,, 
a execução das cnmparihas estatÍsticas permanentes., promovidas pelo Instituto. Bra• 
sileiro de Geografia o EstatÍstica e atribuidas, durante os trabalhos oenl.1itár:Ws, 
nos Delegados Municipais do Recenseamento em colaboração com a.s 1í.gências Munici
pais de EstatÍstica. 

14 .• Apreciar em relatÓrio final, confidencial, minucioso e sistematic().~ 
as diferentes fases dos serviços censitários a seu cargo e as condiçÕes em que os 
mesmos se tiverem processado~ juntando a êsse trabalho um documentado estudo de 
feição estat{stioo-corogr~fica sÔbre o grupo de municÍpios componentes da respec-
tiva Delegacia. · 

Art~ 62. Ao Delegado Municipal compete executar as de~ermlnaçÕes rece
bidas do respectivo Delegado Regional, diretamente ou por intermedio do Delegado 
Seccional, incumbindo-lhe; ainda" es.peclalmente: 

1~ Difundir, atrav~s do municÍpio, com intensidade crescente., a propa• · 
ganda censitaria. 

2 •• Submeter· à consideração .do Delegado Seccional o plano de. divisão do· 
municÍpio em setores censi tários .• 

3,•· Propor ao Pref$i to a convocação da Comissão Cena i tária Municipal,. 

4~ Levantar os cadastros oensit~rios para efeito de distribuição doi 
instrumentos de coleta. 

5.,_,Promover a d~vida di,stribuição dos instrumentos da coleta-~ observ-a:!, 
do com precisao as instruçoes; solicitar, no devido tampo,. a remessa dos modelos 
de que houver recebido exemplares em nÚmero defi.oiente; e ini'ormar ao Delegado Se! 
cional quanto aos que receber em excesso~• 

?. Promover, de acÔrdo com as instruçÕes que a Divisão T:cnica organi• 
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ze.r, curao•.· intensivos para os agentes recense-adores-. 

7 • Orientar os agen~es recenseador~s, f.ia·cali'za.r-lhes os trabal~oa e 
realizar a primeira verificaçac dos questiona-rios zecolhidos- prooedendo a re'ti• 
ticação e revisão das informaçÕes inexatas ou incompletas .• 

8. Manter· o Delegado Seccional constantemente bem into~do sÔbre o an 
dame~to dos trabalh~s, sege~indo-lhe me~idas que julgue neces·sarias à maior e-:; 
ticiencia, presteza e perfeiçao da operaçao. · 

, A .. # 

9 .• Rever os dados :primarios locais tantas vezes quantas necessar\as P!. 
ra que o preenchimento dos in~trumentos de coleta seja completo e satistatorie. · 

10. Auxiliar o Delegadd Seccional na revisão definitiva dos instrumen • , 
tos de coleta preenchidos em seu município. · 

11. Promover~ perante o Delegado Secóiona!, a punição dos indivÍduos 
que se tornem responsaveis pela coleta de declaraçoes propositadamente falsas , 
omissas ou adulteradas, substituindo-os imediatamente em suas funçÕes e cassan • 
do-lhes o pagamento da_s respectivas remuneraçÕes, quando se tratar de empregados 
do Recenseamento. 

1:;. Propor ao Dele~ado Secoional, fundamntadamente, a admissão e a d,is 
pensa .dos agentes recenseadores. ... 

, 13. Assegurar,,.;el.ê. êdnveniente orientação d2s tr~balho~ 9u; de prefe • 
· rencia, pela participaçao d.:U•eta nds mesmos, a exebuQao satisfatorias ~s OaJDP,a• 

nhas estatÍsticas permanentes p:rompvidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e EstatÍstica, e confiadas, por ~ste Regulamento, aos ~rgãos municipais do Rece.!! 
seamento, 

·I 14. Apreci~r em relat~rio final., confidencial e tão minuqioso quanto 
posSlvel, as condiçoes em que hajam decorrido oa trabalhos o~nsitarios sob sua 
re~ponsabilidade, _juntando-lhe um estudo documentado de feiçao estatisxico•coro• 
grafica,,. concernente ao muniéipio, e ·uma relaçã2 nominal, com as referenc ias e8• 
&EmQiah, de todos aqueles que, empregados ou nao do Recenseamento, se·· houverem 

. distin&uido pela solicitude e cooperação prestada, recomendando--se, dêsse modo, 
.;. 

ao apreço do Governo. 

VII. DA PUBLICAÇÃO DOS RESULTADOS CENSITARIOS 

_., Ar't. 63 .• A publica~ão dos resultados ~o Recenseamento ser·:. feita em 
duas .serias de volumes - a seria nacional e a s~rie regional, incluindo# para oa 
da censo., uma exposição analÍtica e comparativa., graficamente ilustrada. 

§ }Q., A s;;rie nacional compreender~ tantos volúmes quanix>s os distin • 
tos censos realizados, desdobrando-se cada volume em tantos tomos quantos necee-.,_ 
sarios_. 

§ 2a •. ,No que ne referir a cad~ ordem de fenÔmenos colet\vos obsel'vados, 
O.! vol~s da serie nacional apresentarao., ~ seus quadros., atravea das 'to~liz! 
çoes, numeros relativos e outros recursos teonioos pertinentes, apenas a sinteae 
nacion~l dos .resultados e o seu desdobramento, pelas Unidades da Federação. · em 
oondiçoes de imediata oomparabilidade.,. 

- Art.~64. A série regional compreender: tantas partes quantas as tjnida• 
das da Federaçao., desdobrando-e e oada. parte em tantos tomos quantos necessarios. 

, , . , . . -
Par'?,grafo unioo. ,os volumes da seri2 regional sera~ organiz_ados seP.!r 

do es<juema a.na.logo ao do. seria nacional e terao por base._ para a distribuiçao 
geografica. dos .res'ul tados.., ou somente ! 4i'vtaão mm1e!pal,.1 ou esta e a distrital 
simultaneamente, conf'orme plano sistema.ti-eo que ·contemple as circunstâncias peo.!!_ 
l:t~re s a cada categoria de r e sul ta dos.,. 

.1\rt• $. Tanto a sér~e ·nacional como .cada parte distinta da a:rie r~ • 
gional tera um volume introdutori 011 formado de monografias espeeial i za.das sÔbre 
os aspectos fundamentais da vida ~•ional_. ou da vida regional e municipal, oon• 
forme o caso. 
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Paragrafo unioo. Da elaboraçao dessas monbgrafie.s serao incumbidos ee• · 
peoialistas.de renome em cada assunto, afim de que o acervo de informaçÕes quali 
tativas e quantitativas_ coligidas e elaboradas pelo Serviço Nacional de R~cen = p , , 

seamento, seja e.prese:ote:do adtpublioo juntamente com estudos teonicos ou histori 
cos s~bre os aspectos da vida brasileira investigados pelo Recenseamento. 

Art. 66. Facultativamente, e a,expensas dos muni9ipios in~eressados, o 
Serviço Naóional de Recenseamento editara separatas das partes da serie regional 
que se referirem aos mesmos municípios. 

# . # # H 

Paragrafo unicoo Nesse caso, cabere. aos municípios custear tao somente 
as des~esas decorrentes da edição, calculadas estas à base de custo do material 
e da mao de obra respectivos. 

. # " • , • 
Art. 67 0 Alem das serias ~acional e regional, sera a~nda publicada,co~ 

ple~amente, dividi~a em tantos faso~culos distintos quantos os assun~os tratado$, 
a serie dos prontuarios a cujo preparo o material informativo censitario se pres 

u ~ ilt *"* I ..., 
tar, e cuja divulgaçao possa ser util a administraçao e ao publico em geral. 

~ , , . , , 
Paragrafo unico. Esta seria tara por titulo geral "Indicador Censita • 

rio". 

Art. 68 0 Com o cnncurso direto do Conselho Nacional de Geografia e dos " ... . , . orgaos tecnioos ao mesmo subordinados, o Serviço Nacional de Recenseamento pu • 
blicar~ a edição especial do Atla~ Estatistico-Corogr~fico Mun\cipal, compreen • 
dendo, para cada Unidade da Federação, uma cole~ão de cartas fisicas e polÍticas 
dos munioipios, elaboradas segundo plano sistematico e uniforme. 

, , , , Mun" • 1 
H Paragrafo ~ico. Os mapas do Atlas Estatistico•Corografico ~o1pa 

âeverao afeiçoar-se as nor~as gerais que o Conselho Nacional de Geografia e o 
Conselho Nacional de ·Estatistioa lhes fixarem, e ainda ao plano de detalhe que 
a Comissão Censit~ria Nacional aprovar. 

. N . 

Art. 69. O Serviço Nàcional,de Recenseamento, em colaboraçao com o~~ 
se lho Nacional de G:eograf ia, imprimira, como parte integrante do plano censita ""' 
rio de 1940, a Carta Geral do Brasil ao milion~simo, ora a cargo do Serviço de 

p , • 

Geografia e E8 tatistioa Fisiografica. 

VIII. DAS ATRIBUIÇ~ES DO PESSOAL E DO REGIME DISCIPLINAR 

, N ~ 

Art. 70. As atribuiçÕes do.· pessoal censitario s erao as que, de aoordo 
com a categoria funcional de cada empregado, forem respectivamente estabeleci·das 
pelos Diretores de Divisão do ~rgão central e pelos Delegados Regionais, median-
te ins~ruçÕes aprovadas pelo Presidente da Comissão Censit~ria Nacional. · 

Art. 71, No desempenho das funç~es que lhes forem at~ibuidas, O!! empr,!_ 
gados do Recense~:~.mento deverão agir com zelo irrepreensivel, maxima diligencie. e 
em plena conformida~e com o r~gime disciplinar a que !!e achem sujeitost · tendo 
constantemente em v~sta o carater confidencial inviolavel das informaçoes coligi 
das ~ara fins oensit~rios. -

H # 

Art .. 7g. -Os e~regados .,do Recenseamento sao responsaveis pela integri• 
dade. e conservaçao dos ~ovais, maquinas, objetos e utensÍlios entregue~ a seu 
U§OJ bem ~omo pelo emerego do material de expediente e de consumo, CUjO deSper • 
dioio ou desvio deverao indenizar. . 

A~t. 73. No regime disciplinar a que fica sujeito o pessoal do Reoen ""' 
seamento, sao requisi~os essenciais• a) regularidade de frequênoiaJ b) retidão 
de proceder; c) efi~ienoia funcional. 

~ ~.. , ,_ A 

,.. Paragrafo unico. Os criterios de apreciaçao de cada uma das tres condi 
çoes enumeradas no artigo serão fixados, pormenoruadamente., em "instruçÕes ~SP,! 
ciais,, pela Direção Central do Serviço Nacional de Recenseamento. 

~rt. 74. Do ponto de vista da regularidade de frequ;ncia, constitue 
transgr~ssao disciplinar grave. sujeita a pena de suspensão tempor~ria, ou, na 
reincidenciat de dispensa de funçÕes, a sucessão de faltas ao serviço de qu~ re• 
sultem preju~zos. ou perturbaç~es no andamento dos ·trabalhos, salvo a ocorrenc ia 
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de, oirounst;ncía.s atenuantes diretamente pro1:1a.da.s, mediante comunicação habil e 
t~mpesti1:Ta; e.o Diretor da. Di1T:i.são Administrativa •. 

,., Art. 75• Do ponto ,de vista. da. retid~() de ijrooeder, o·osstituem tr!:tn·s ... 
gressao disciplinar grave• punivel o.om dispensa sumaria do funçoes, sem prejuizo· 
da. a.pliéaç;;:o de outras penalidades que o caso l'equerer, de ac~rdo càm a. lei: a} 
a viola.qão do ear~tor estritamente confidencial) a.sse"'urado por lei, ~s informt"" ,. ,. o ., . 
çoes prestadas para fins censita.rios, oU do sigilo imposto .em mataria de serviço, 
pela natureza d~ste; b) a falsificação ou adulteraç;oj nos instrumentos de óole 

ta, _de informaçÕes censittfria.s prestadas) o) a. percepção de quaisquer. proventos 
a ti~ulo de retribuição por ajuda prestada. para o devido preeno}:limento dos ques• 
tionarios; ~) O recebimento se gratificação ,.)Or informa.~~es prestadas em assun '•_ 
tos àe serv1ço; e) a aceita.çao de compensa)oes para. defesa de interesses pes
soais de terceiros junto aos Órgãos censitarios; f) o desvio de valor~s ou mate• 
rial pertencentes ao ServiÇo Nacional de Recenseamento} g) a desobediencia a or• 
dens; ref]ulamentos ou instruçÕes em vigon h) a irrever~ncia para com os su:geri~ 
res hiorarquicos e a falta de urbanidade para com o pJbl~co; i) a incontinenoia 
de linguagem, pr~tica de atos turbulentos ou contr~riosa moral e aos bons oostu 
mesL j) a divulgação de res~l ta dos censit~rios sem autor:!:zação superior; l)a exe 
o:uç~o de trabalhos de interesse ~xclusitamente _pessoal_o~_~e.teroeiros em combi• 
naçao com os serviços inerentes as funçoes do cargo oensJ.tarJ.o e Oom o aprovei't!,. 

, . . /1 . . N 

mente das oportunidades oferecidas pelo exercício dessas funçoes ... 
. . A. 

Art. 76·, Do po:nto de vista -da efioiencia. funcional, constituem trans -
gress~o disoiplinar., puni vel com suspensão temporária de exercicio., dispensa d~ 
f.intti va do mesmo ou retenç~o de remunet<ação vencida, conforme os cri t~rios que 
forem estabelecidos nas instruçÕes expedidas pela Direção Central, as se~intes 
faltas t a.) neglig~ncia no cumprimento de determinaçÕes recebidas s~bre mat~ria & 
serviçoJ b) morosidade injustificada na e:x:eeução do trabalho distribuido ou,..im -
pontu~lida.de na entre~a das tarefas sujeitas a prazo ·prefixado; c) .inobservancia 
das o.rdens ou i!};struçoes de serviço, uma. ve-z que disso a~venha preJuizo,..para o 
mesmo; d).. incidencia em erros grosseiros, equivocas evitaveis ou deficiencia._s in 
justificaveis·; e) mau aproveitamento ou abuso do mater'ial e equipamento• 

Art. 7?-. Das penas impostt;s por transgr~ssão do regime d1s.cipllnar;.. C! 
bs .recurso para a autoridade censi taria superior a que houver pr:ômoVido a puni ·• 
çad. 

,., ~ 

Art. 78-. Nos casos de reduçao de quadt-os por decresoimo de "intensidade 
de se!:viQos, as dispensas ocorrerão, em eada categoria func1o:ria·l,, na ordem de co 
locaçao a que os empregados tiverem feito jus., xonsiderand~.,o merito de oada um 
so~ o triplice aspecto da regularidade de frequencia, retidao de proceder e efi• 
oiencia funcional·. 

, .. # . ,.,. ~ 

Paragrafo unico. Ocorrendo c·olocaçao igual-, sera aproveitado o empree_ · 
do que tiver maiores encargos de familia-, e em caso de novo empate., o mais idoso,. 

Art. 79. Os Delegados do. Recenseaménto, indistintamente, ficam sujei -. , ... . 
tos a umá fiança especial, que sera prestada na forma deste Regulamento .• 

. ,._ . § 1'~ .. Afim de consti'tuir a fiança especial de· que ~rata o a:r;tigo, a. D,! 
reçao Central do Serviço Nacional Q.e Recenseamento descontara, ou fara descontar, 
mensa.IJ.mente,. uma import~ncia igual ~ dec~ma parte d~ remuneração vencida P<lr oa-. 
da. um d~s D legados do Recenseamento, ate a conclusao dos trabalhos censitarios. 

e • · . ., . • . 
. · § 2g_. Terminados os t rab~lhos c ensi tariÇ>s-., apresentados os relatorios 
finais :a sue _se re~ere o e.rt. 35 deste Regulamento e aprovada., pelo .Presidente 
da Comissao Censi taria Nacional, ·a.- prestaçã~ de ~onte.s de_ cada ~ dos ~alegados 
Regionai~;, o montante da fiança especial ·ate entao acumulado sera automati.ca e 
integralmente restituido ao respec-tivo bene.fiei~riQ1 - medi~nte o ,competente reei• 
bo... 

dure.n~e a 
mos deste 

. -~ ·~ 
§ :51l• ~ 'fiança. -ê-Sp&cial re·sp<lndera: pelas penalidades pecuniarias qu~ 1 

e:xeouçao dos trabalhos oonsi tari<>s, porventura .forem impostos, nos ter't 
Regulame:nte:~ a-os Del-egados Regionais. S.eooionais e Muni:.cipais. 
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·IX~ DAS FACILIDADES ASSEGURADAS AO SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO 

8 
A N , # 

, ,., ·Art.. O-. A Pres~den~ia da Comissao C~nsitaria Nacion11.l pro~ovora, junto 
aos org~os da administraçao publica, ou ju~to as empresas concessionarias de ser 
viços p11blicos, conforme o caso, as providencias destinadas a. assegurar aos Dele:; 
gados Regionais, ou a prepostos seus devidamente credenciados, o direito às se
guintes prerrogativa.s taxativamente estabel~cidas, por le~, em benefi~io do Ser~ 
ço Nacional de Recenseamentos a) franq~ia postal, telegrafica, telefonica, ra• , ..... "' 
diotelegrafica e radiotelefonica nas redos oficiais, bem como a útilizaçao dos 
mesmos serviços nas instalaçÕes de propriedade particular, neste caso mediante os 
acordos que se tornarem necess~rios; b) facilidades de transporte exigidas pelo 
desenvolvimento da operação, observadas. as reduçÕes ou a gratuidade previstas em 
l~is, regul~mentos ou contratos para as passagens e fretes concedidos a serviços
publicas. 

, . , 
Art. 81. A franquia postal-telegrafica sera utilizada exclusivamente na 

N A ' , I 

expediçao de,correspondencia relativa a materia dos serviços censitarios, de~endo 
a via telegrafica ficar reservada unicamente para os casos de comprovada urgenoia 
ou real necessidade, a crit~rio e sob a responsabilidade da autoridade censit~ria 
expedidora, 

' 
Art! 82. As,emprês~s de comu~icaçÕes ou de transportes que criarem dif! 

culdades ou opuserem obices a u~ilizaçao ~e seus serviços, quando regularmente s~ 
lic~tadas por autoridade censitaria para esse fim devidamente credenciada, incor
rerao nas penalid~des prev~stas neste Regulamento, ou nos dispositivos legais ou 
contratuais aplioaveis ao caso, 

Art. 83. São isentos de sêlo, como de qualquer out~os emolumentos fis• 
cais exigíveis na esp~cie, ou comprovantes de pagamentos feitos pelo Serviço Nacio 
nal de Recenseamento, a titulo de despesas d~ locomoção, carreto e out~as de pro~ 
to pagamento, assim como do vencimentos, sala.rios, ajudas do custo, diarias, p:Fe
mios, gratificaçÕes ou qualquer outra forma de remuner?-ção por prestação de servi 
ços (art~ 10, letra c, do Decreto-lei no 969, de 21 de Dezembro de 1938). 

X~ DA COMPETÊNCIA E DO PROCESSO PARA A IMPOSIÇÃO DE PENAS 

"' "' ' . Art, 84, A infraçao de qualquer das obrigaçoes impostas, por lei. as~ 
soas fÍsicas ou ~ur:Ídicas, de prestarem não s~ informaçÕes fidedignas para finS: 
censit~rios, senao tamb~m os auxilias e a colaboração que lhes forem solicitadas 

~ # ' 

nos devidos termos, para preparo e execução dos censos, ficara sujeita as. penas 
discriminadas neste Regulamento, sem prejuizo da résponsabilidade imputavel ao a.!! 
tor ou autores, por crime funcional ou comum• 

Art. 85. Compete impor as multas de que trata o presente Regulamento• 
a) ao Presidente da Comissão Censit~ria Nacional e aos Delegados Regionais, Sec• 
c~onais e Municipais, mediante portaria, quando verificarem di~etamente a infra • 
çao; b) aos agentes recenseadores, mediante auto de verificaçao lavrado em fla• 
grante e subscrito por duas testemunhas. 

\ , . . 
~ 10. A portaria ou o ato determinara o grau em que a mul~a for 1mpost~ 

máx~,. modio ou minimo, conforme a gravidade da. infração, que sera avaliada. em 
funçao do embaraço que possa acarretar aos serviços do Recenseamento. 

§ 20. Cumpre ao a~ente recenseador dar imediata ciência, ~o Delegado Mu 
nicipal, do qualquer infra~ao que autuar no desempenho de suas funçoes • .. ' . 

A § 3o. Sempre que
1 indisp~ns~vel, o agente recenseador requisitará,

1
d? a .. 

cordo com o art. 20 do Decreto-lel no 969, de 21 do Dezembro do 1938, o aux1l1oda 
autoridade policial mais pr~~ima, para lavrar autos de flagrante e, especialmente, 
para efetuar prisÕes nos casos de desobodi~ncia, desacato e outros delitos passi-

.veis da pena de detet;lção pessoal,nos têrmos dêste Regulamento e das leis vigentes._ 
. , 

Art. 86. Para efoito·de aplicação das penas previstas, as pessoas j~ri• 
dicas se distribuem em três categorias do acÔrdo com o valor do respectivo patri• 
" . mon1o, como segue: 
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Primeira categoria·- patrimÔnio interior a 10-:000$000; 
. " Segunda categoria··- patrimonio de lO.t000$000 a lOOaOOOtOOO; 

"' Terceira oategO:ria·- patrimonio superior a lOOa000$000 .. 

Arte· 87 .. Constituem ini'raçdes, .passiveis de aplicação das p9ntts estabe 
· leeidas, os seguintes casos·: 

·N N A # 

. .... 1. Recua;; formal de prestaçao de infórmaçoes ou silencio sisteniatico 
quanto as informaçoea solicitadas. 

) 
I _._ 

... Penas1 a sendo o iiJfrator pessoa fl.aica, de~ençao pessoal por pralo 
nao excedente de 24 horas, ate ser prestada a informaçao, instaurando-se prooe_. 
so penal pelo crime de desobedi~ncia, quando a informação não houver sido presta · 
da ao fim do referido~razo; b) sendo o inf'r~tor pesao~ jurÍdica, multa oondicii 
nal de duzentos mil reis a cinco contos de reis, revogavel no caso de ser pres~ 
da a informação dentro do prazo de ~ horas, por~m mantida, em definitivo, Sé 
tal não ocorrer. 

AI ;., .;. . 

. 2 .• Sonegaçao, falsidade ou emprego de termos evasivos ou irreverentes 
nas informa.ç'ões prestadas. · . · · 

Penas 1 a) sençlo o infrator pe.ssoa fisida, multa de l00$000 a laOOOtOOOt 
b) sendo o infrator pessoa juridica, multa de l:OOO$OOO.a 5:000$, de 5íOOO$ .a. 
lO:OOO$ ou de lOaogo$ a 20:000$, conforme a sua categoria patrimon~a:l., sem ex • . 
oluir a pena aplicavel ao representante ou prepoat·o, como pessoa :fisica, se au
tor ou co-autor da infração~ 

. ~: 3 • Recusa, por pai"~ de empr~sat1 ou ·soc.iedadeEÍ em gÔzo .de. favores doe 
.ó2fres pu~licos, de colaboraqao i-egltlarmerite solicitada para o preparo e exeou • 
~ao do Recenseamento• . 

Penasi multas de HOOd$ a 1:500$, de 1&500$ a 21000$ ou de l?aOOO$ a' 
. !hOOO$,· conforme a categoria patrimohia1 do infrator. 

§ 1~ • Q~ando, nos c:Iois primeiros casos e~pe_Ôi!'icados neste ari tigo, o 
. infrator foE em~resa ou socie'dade q\12 goze conoessao ou favores outorgados pela 
· administraçao publicli, as multas sérao agravadas de 25%. 

§ 2Q• Se· a infraÇão 'for··ç~metida ;por brasilàiro :residente no estrange! 
.ro ou temporariam&nte 9 usente do Pa1s,. séra imposta e inscrita no Tesouro Nacio 
nal,,para efeitos legais,· a multa de 200$000. ·- . . . ~ Art. 88. Dentro de dez dias uteis, contados da il}timaçao do auto ou 
portaria st.ue impuser a multa, e feito no mesmo prazo o deposito desta ou pre,tad&. 
·fiança idonea perante o ~alegado Municipal do ·Recenseam~tó, o autuado po4era r~ 
corre~ po3: simplespetiçao_fundamenta.da para o respectivo Delega~ Regiona; e,di 
decisao deste, dentro de quinze dias, para o Presidente da Comissao Censitaria Na 

; ., ;, -
cional, que decidira em ultima instancia • 

. , , . . : ... 
. ... Paragrafo un1-co. A porta~ia ou o auto nao 
sao que o ma.nti ver no todo ou em parte.; constituir~ 
fim de instruir o executivo de cobrança da multa. 

recorrido. ou ainda a ·deoi • 
I '#~ 

titulo liquido e certo para o 

Art. 89. As multas consideram-se rendas 
p~ra sua arrecadação, administrativa ou judicial. 
tencia e fo.rma, o que Vigorar para a cobrança das 
Na c iona.l, 

,. 
da.. ~niao Federal e no ptoce~so 
sera observado"- quanto a compEJ 
muitas impostas pela Fazendã 

XI. DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art .. 90 .. As despesas decorrentes da execução do Recenseamento serão OUI 
teadas Pzlos cofrer pÚblicos :federais, se~ prejuÍzo• entretanto~ do regime d~ 
c~op?raça-o inter ... adlninistrativa em que; nQa t~rmos da Convenção Nacional de Est.!. 
tl.Stlca, de 11 de AgostG de 1936, repousa o sistema estatÍstico brasileiro • . 

.... ...., . A ,.. 
Art. 91. A circunstancia de a Unb.o assumir o onus do Recenseamento nl!tO 

exelue .• todavia .• qualquer contribuição material; ou mesmo especificamente :finan- : 
oeira ... com que os Estados queiram tornar mais efetiva a sua participação na obra 
oens.i taria nacional. 

• 
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Art.- 92. Qualquer d1s Unidades Federadas poderá oonoorrer :materialmen-, 
. . . " . 

te para o Recenseamento- ja ousteal)qo no todo ou em parte as despesas,de trana -;_;, 
porte ?-e pessoal e material censitaz;io oco~ridos no respectivo territorio,, . jà. 
-mantendo os ;l!enoimel}tos dos funoionarios estaduais que tomarem paz;te nos tra'ba .... , 
lhos censitarios,- .ja contrib:;indo para o,...oustei~ da propaganda,. ja. oferecendo 1,2. 
de para as Delegacias Censi tarias, nos termos deste Regulamento. 

Art. 93. Ap;s a conclusão dos trabalhos nas Delegacias e na Direç~o , . 
Central,- todo o mobiliaria e equipamento do Serviço Nacional de Recenses.mento H 

N A . -
rao automaticamente incorporados ao patrimonio do Instituto Brasileiro de Geogr!, 
ri~ e Esta t!stica,. que lhes dar; o destino nnis consent~neo aos interesses "Ci~ 6.!,. 
tatistioa brasileira. 

_, 

Art. 94o Concluidos os trabalhos oensi ~rios .. o arquivo. do Serviço N~~::; 
oional de Reoenseament9 ser~ entregue ao Instituto Brasileiro de Geografia e ·~ 
tatistioa, que o podara destruir• no todo ou em parte. oonstituindo•se responsa• 
vel pelo oar;ter confidencial dos doOUJ'nentos que- ;plgados ~teis às suas ativida, 
des, lhe parecer conveniente conservar. , 

Art •. 95 .. O C~s.elho Nacional de Geografia. e os ~rgãos t~cnicos ao ~s
mo subordinados presta.rao ao Serviço Nacional de Rece~eam~nto,. de. ~neira 2rat! 
ca. ·e oportuna, todo o conours,o de que forem ~apazes, nao so antes àa exeouçao das 
censos. como durante a coleta dos dados primarias e,. posteriormente, na faae da · 
publicação dos respeoti vos resui tados• . _ 

.. Art. 96_. O Serviço Nao~ona1 de Recel]Sea:sento ,.franqueará, igualm~mte,ao 
Con&elho Nacional de Geo~rafia,. be!ll como aos orgaos tecnicos nele integrad~.s,. ,F· 
dos aqueles dados cens.i tarios que puderem informar ou aolarar estudos geografi •· 
coa,. ou_ que forem titeis â exec,ção de trabalh~s de nature~a especializada,. te.ia 
oomo, por exemplo, mapas geograficos, f'isiograficõs, eopnomioos e outros, 

Art. 97 1 O Presidente da Comi são Censi t~ria. 'Nacional poder: designar 
o Diretor da, Divi'sãoT~cnioa,para exercer, ni Distrito Federal,...,.as.funçÕes de D,!. 
legado R8 gional 1 vedtido, po.rem, qualquer acrescimo de remuneraçao. . 

Art,. 98, A Çomissão Censi~ria Nacional :r;egular~ em resolução fiindamea, 
tada os direitos e vantagens do pessoal extranumerario e tarefeiro admitido pelA 
Direç;'o Céntral e pelas !2elegaoias lkgionais do Serviço liacional de Reoenseamefl""'.· 
to para efeito de execuçao.dos variaveis trabalho censitarios. • , 

, tw A I. . ·, ,, 

Paragrafo unio~·· A f~xatao des!es direi tos e vantagens severa ajustar- ... 
se, no. q~e lhe for aplioavel# a: legislaç'}o !igente s~re a situaQ~o do pe!.soal &,! . · 
tranumerario e tarefeiro admitido pelos orgaos permanentes da adm1nistra9ao fede ~ 
~. -

A,t. o/h A8 di~ osiçÕes 2êste · Regula~nto apl~oam-se subsidiariamente 
aos funcionarias postos a disposigao.da Comissao Cénsitaria Naoi·onal• . 

. . . . ~ . . ~ 

Art_ 100. Fi~am ... a.provada.~ as providencias tomdas ate a presen~ data 
pelo Presidente da Com1ssa.o Censita.ria Naoiorua.l,no exeroioio de suas funQoes de 
Diretor, .e~off'icio·• do, Serviço Nacional de Reoenseà.mento,. 

, . Art. 101. As.resol':çÕes de ear~terlegislativo eom que a Comissro Cen-· 
sitaria·Nacional regulou,ate a presente dat~. o.Servic;o Nacional de Recenseame.! 
to, co~sti tuem normas regulamentares subsidiarias. para o mesmo Servic;o·~ 

.... #· .. 
Art. lO?• Revogam-se as disposiçoes ém contrario, 

... 
, Rio de Janeiro, 15 de Abril de 1940,_ 119Sl da Independencia e 52g ®. 

Republi.ca, . 
Getulio Vargas 
Francisco Camp~s 
A •. da Souza Costa 
Eurico GeDutra 
Henrique A.Gui1hem 
João de Mendonça Li~ 
Osvaldo Aranha 
Fernando Costa 
Gustavo Capanema 
Valdemar Falcão 


